
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ  

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS  

FACULDADE DE TURISMO   

 

 

 

 

 

 

ALESSANDRA ALAÍDE DA SILVA FERREIRA  

 

 

 

 

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E TURISMO:  ESTUDO DE CASO NA ILHA DE 

CARATATEUA (OUTEIRO), DISTRITO DE BELÉM ï PA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BELÉM  

2016 



 

ALESSANDRA ALAÍDE DA SILVA FERREIRA  

 

 

 

 

 

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E TURISMO:  ESTUDO DE CASO NA ILHA DE 

CARATATEUA (OUTEIRO), DISTRITO DE BELÉM ï PA. 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado como 

requisito parcial para obtenção de grau de Bacharel 

em Turismo pela Faculdade de Turismo do Instituto 

de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade 

Federal do Pará.  

 

Orientadora: Prof.ª Msc. Diana Priscila Sá Alberto. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BELÉM  

2016 

 



ALESSANDRA ALAÍDE DA SILVA FERREIRA  

 

 

 

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E TURISMO:  ESTUDO DE CASO NA ILHA DE 

CARATATEUA (OUTEIRO), DISTRITO DE BELÉM ï PA. 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado como 

requisito parcial para obtenção de grau de Bacharel 

em Turismo pela Faculdade de Turismo do Instituto 

de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade 

Federal do Pará.  

 

Orientadora: Prof.ª Msc. Diana Priscila Sá Alberto. 

 

 

 
 
Aprovado em: 20 de Outubro de 2016 

Conceito: Excelente 

 

 

 

Banca Examinadora:  
 

Banca Examinadora: 

 

Prof.ª MSc. Diana Priscila Sá Alberto  

Orientadora 

 

Prof.ª Dr.ª Vânia Lúcia Quadros Nascimento  

Membro 

 

Prof.º MSc. Ivaldo das Dores Silva  

Membro 

 



AGRADECIMENTOS  

 

A Deus por ter me dado força para superar minhas dificuldades, me guiando e me 

mostrando o melhor caminho a seguir, a estrada é longa, mas essa etapa foi vencida.  

Minha eterna gratidão a todos aqueles que colaboraram para que este sonho pudesse 

ser concretizado. Aos professores que fizeram que eu escolhesse essa profissão, em especial a 

Professora Alessandra Pereira que me apresentou o curso de Turismo e me fez ter certeza da 

minha escolha. Obrigada por não ser somente minha professora, mas amiga e mãe, valeu 

todos os puxões de orelha, as oportunidades, as conversas e o seu tempo dedicado a mim, 

quero você eternamente em minha vida, EU TE AMO! A minha orientadora Diana Priscila Sá 

Alberto, que acreditou no meu trabalho, pela sua dedicação e incentivo e me fez convencer 

que eu tenho potencial.  

A minha mãe Eliana Lúcia que esteve ao meu lado, acreditou e me apoiou me dando 

toda força para eu não desistir, enxugou minhas lágrimas em meio a tantas lamentações. 

Obrigada por entender que mesmo com a vida corrida, você pôde ser meus braços e minhas 

pernas em casa e na vida, VOCÊ É TUDO PRA MIM! Ao meu Pai Joaquim, minha avó 

Lourdes, meu Irmão Alex e minha sobrinha Izzy Ferreira, não vivo sem vocês! Ao meu 

companheiro de vida Rafael que mesmo não entendendo todo tempo dedicado a esse trabalho 

esteve ao meu lado, TE AMO! Ao principal incentivador de todos os dias, meu filho Arthur 

Ferreira, que me fez reagir, voltar aos estudos, e me dar forças e coragem pra nunca desistir, 

FILHO VOCÊ É MINHA VIDA. 

Aos meus amigos da Faculdade: Adrianne Xerfan, Lucélia Souza, Vilma Silva, 

Cláudia Virgolino e Maria Tomaz que fizeram ter a melhor certeza da troca de turno para a 

noite. Flávio Henrique Lobato, que felicidade em te conhecer, e poder ter as melhores dicas, 

conselhos e ajuda que uma amiga poderia ter, sou imensamente agradecida pela tua força e 

amizade, você foi um presente pra mim! Em especial eu dedico esse TCC a uma amiga, que 

inclusive foi a primeira pessoa que tive contato na Faculdade, que esteve presente nos meus 

melhores sorrisos e que me encorajava todos os dias para vencer na vida, me mostrando que o 

cansaço não era motivo para desistir, Ana Paula Moreira dos Santos (In memoriam), você faz 

falta! Aos meus amigos do trabalho, Mirna Santos, Gustavo Salustiano, Sandra Matias, 

Andrea Bentes, Ana freire, Ana Célia e Valderez Albuquerque que me incentivam, e 

acompanharam toda minha angústia e lamentações no decorrer dessa caminhada, onde os 

obstáculos foram muitos e ficaram pequenos perto do amor e companheirismo que vocês me 

deram. Sou imensamente agradecida! 



RESUMO 

 

O presente trabalho tem como título ñPol²ticas P¼blicas e Turismo: Um estudo de caso na Ilha 

de Caratateua (Outeiro), Distrito de Belém ï PAò, onde foi realizado a pesquisa para 

identificar à problemática, buscar a reflexão dos problemas existentes e ampliar o debate a 

cerca das dificuldades encontradas pelos moradores e visitantes na Ilha. Esse estudo objetivou 

identificar quais as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do turismo e 

infraestrutura turística na Ilha de Caratateua. Verificando se há políticas públicas de 

infraestrutura básica e turística direcionadas para a Ilha, identificando se é trabalhada a 

participação da comunidade nas discussões das políticas públicas implantadas na localidade e 

analisando as possibilidades para a melhoria da infraestrutura turística e as redes de suporte 

que poderiam ser implantadas para o desenvolvimento da Ilha. Notou-se a importância do 

poder público para a implementação de uma política para o turismo na Ilha, pois há um 

potencial local e a necessidade de desenvolver e valorizar da Ilha de Outeiro. Desde modo foi 

usado como metodologia um estudo de caso do tipo exploratório e descritivo com entrevistas 

e abordagem quali - quantitativa, tendo sido entrevistados os moradores, gestores do nível 

Estadual, Municipal e local, empresas privadas do trade turístico, visitantes e turistas. Os 

resultados obtidos na pesquisa mostraram que não há planejamento, nem investimentos para 

fomentar o turismo na Ilha de Caratateua e não há relação entre a comunidade e os agentes 

que o promovem o Turismo na localidade, o que dificulta seu desenvolvimento e valorização 

como atrativo. Buscou-se apresentar propostas para alavancar o turismo na Ilha como 

importante atividade para a comunidade e visitantes, com a criação de espaços de lazer, 

construção de um complexo esportivo, ampliação da orla, estabelecer calendários para as 

manifestações culturais e a melhora dos serviços turísticos. Espera-se um olhar mais 

minucioso para com a Ilha de Caratateua, com o intuito de desenvolver a mesma como um 

atrativo com equipamentos e serviços turísticos de qualidade. 

 

Palavras-Chave: Políticas Públicas. Turismo. Ilha de Caratateua. Investimentos.  

 
 
 
 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work has the title "Public Policies and Tourism: A Study case in Caratateua Island 

(Outeiro), District of Belém - PA, "which was performed research to identify the problem, 

seek the reflection of the problems and broaden the debate about the difficulties encountered 

by the residents and visitors in Island. This study aimed to identify which public policies for 

the development of tourism and tourism infrastructure in Caratateua Island. Checking for 

public policies on basic infrastructure and tourist directed to the island, identifying whether it 

is crafted community participation in discussions of public policies implemented in the 

locality and examining the possibilities for improving the tourist infrastructure and support 

networks that could be deployed for the development of the island. It was noted the 

importance of public power for implementation of a policy for tourism on the island, as there 

is a potential site and need to develop and enhance the Outeiro Island. In this way it was used 

as methodology a methodology a case study of exploratory and descriptive with interviews 

and qualitative - quantitative approach, having interviews with residents, the State level 

managers, municipal and local private companies in the tourist trade, visitors and tourists. The 

results of the research showed that there is no planning or investment to promote tourism in 

Caratateua Island and not there is a relationship between the community and the agents that 

promote tourism in the locality, what makes difficult its development and valuation as 

attractive. He attempted to present proposals to boost tourism on the island as an important 

activity for community and visitors, with the creation of leisure spaces, construction of a 

complex sport, expansion of the waterfront, establish timetables for cultural events and 

improvement of tourist services. It is hoped a closer look with the Island Caratateua, in order 

to develop it as an attractive with equipment and tour quality services. 

 

Key words: Public policies. Tourism. Caratateua Island. Investment. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O deslocamento de pessoas de um local ao outro, a descoberta de novos lugares, 

estradas, costumes, etnias e sociedades provocou uma considerável transformação no ser 

humano, na socialização entre os povos, na redução das distâncias, no aumentando da 

consciência global e na adoção de valores que vão se tornando universais. Certas formas de 

turismo existem desde as mais antigas civilizações, mas foi a partir do século XX, e mais 

precisamente após a Segunda Guerra Mundial, que evoluiu como consequência dos aspectos 

relacionados à produtividade empresarial, ao poder de compra das pessoas e ao bem-estar 

resultante da restauração da paz no mundo (RUSCHMANN, 1997). Reiterando esse 

posicionamento, Trigo (1998) relata que o turismo organizado, enquanto atividade do setor 

terciário, surgiu como consequência do desenvolvimento tecnológico da Revolução Industrial 

e da formação de parcelas da burguesia comercial e industrial com tempo, dinheiro e 

disponibilidade para viajar, em meados do século XIX. 

ñNo Brasil, há seus primeiros indícios na década de 90, com o tipo de turismo mais 

expressivo sendo o de sol e praia, por causa das suas belezas naturais de suas praias e ilhas, 

como era mais conhecido configurou-se como turismo de massaò, afirma Dias (2005, p. 71). 

Esse crescimento se torna o maior movimento de pessoas já ocorrido. De acordo com o 

Ministério do Turismo (BRASIL, 2010, p. 14), ño turismo de sol e praia constitui-se de 

atividades turísticas relacionadas à recreação, ao entretenimento ou ao descanso em praias, em 

função da presença conjunta de água, sol e calorò. Proporcionando, assim, uma demanda 

turística a certo local com o objetivo de desfrutar das suas instalações turísticas. 

O Estado do Pará não é diferente.  Possui vários desses destinos e numerosos atrativos, 

principalmente de origem natural e de expressiva biodiversidade, em que se tenta utilizar os 

mesmos para o desenvolvimento econômico e social. O estado é dividido em 6 pólos 

turísticos
1
, chamados também de ñregi»es tur²sticasò, dentre os quais têm-se o Polo Belém, 

constituído pela região metropolitana da capital do estado e sua região insular, na qual estão 

distribuídas diversas ilhas, entre elas a Ilha de Caratateua, onde se situa o Distrito do Outeiro. 

O lócus de estudo é a Ilha de Caratateua, conhecida popularmente como Ilha de 

Outeiro, pertence ao município de Belém ï PA, no Nordeste do referido Município. Segundo 

dados oficiais da Prefeitura de Belém (1994), a ilha possui 70 mil habitantes e 14.266 

                                                           
1
  De acordo com o plano estratégico de turismo o Plano Ver - o ï Pará (PARÁ, 2011), o ordenamento turístico 

do Estado do Pará está dividido em 6 pólos turísticos: Belém, Amazônia Atlântica, Tapajós, Xingu, Marajó e 

Araguaia-Tocantins. 
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domicílios. No que concerne ao turismo a região detém de um grande potencial turístico, 

principalmente devido às praias, às trilhas ecológicas e à proximidade do centro urbano de 

Belém.  

Em relação à história da Ilha como objeto de estudo, informações encontradas no 

Plano diretor das ilhas (BELÉM, 1994) e no Resumo Executivo do Polo Belém (PARÁ, 

2009), o turismo na Ilha de Caratateua se deu pela ligação à capital por uma ponte, sendo o 

balneário mais próximo de Belém com uma distância de 18,8 km da cidade via transporte 

terrestre. É bastante procurado nos finais de semana e feriados prolongados, tendo em vista 

sua orla praiana considerada como uma destinação turística, pois é uma localidade que recebe 

visitantes por um período curto de tempo (DIAS, 2005). A facilidade de acesso faz com que a 

ilha seja um atrativo para atividades de turismo e de lazer, além de despertar o interesse da 

população metropolitana, caracterizando, dessa forma, a prática de veraneio por visitantes, 

turistas e excursionistas. A ilha faz parte das 39 ilhas pertencentes ao Município de Belém e 

possui sete bairros: Água boa, Itaiteua, Água cristalina, São João do Outeiro, Brasília, Fama e 

Fidélis. 

Com a expansão urbana desordenada na Ilha de Caratateua, houve uma ocupação 

irregular, devido seu processo histórico de ocupação intensificado a partir da construção da 

ponte Enéas Pinheiro em 1986, que começou a ser habitado, sobretudo, por famílias baixa 

renda, resultado da ocupação desordenada viabilizando um número crescente de invasões. 

Pode-se perceber que há uma necessidade de um planejamento da atividade turística e a 

participação ativa de atores como a comunidade receptora, órgãos da administração pública, 

empresários do ramo, visitantes e organizações do terceiro setor. 

A problemática estudada referiu-se em quais as políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento da infraestrutura e do turismo na Ilha de Caratateua, Belém (PA)?, Tendo 

como hipóteses que a Ilha não possui um crescimento significativo na sua infraestrutura 

turística pela falta de políticas públicas; que a localidade não possui uma política pública 

voltada para o turismo; e, por fim, que não há uma relação entre a comunidade e os agentes 

que promovem o turismo. 

Estudos de Bissoli (1999) mostram a importância do planejamento turístico fixando 

um modelo de atuação mediante o estabelecimento de metas, objetivos, estratégias e diretrizes 

com os quais se pretende impulsionar, coordenar e integrar o turismo ao conjunto 

macroeconômico em que está inserido. O autor postula, ainda, que esse processo para o 

desenvolvimento do turismo passa, ou pelo menos deveria, por decisão de todos aqueles que 
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estão empenhados no desenvolvimento. Tal planejamento tem grande possibilidade de 

produzir mais impactos positivos do que negativos (BISSOLI, 1999). 

Para o desenvolvimento da atividade turística é preciso, nesse sentido, que políticas 

públicas direcionadas para o turismo sejam implementadas. Sobre política pública, Dias 

(2003, p. 121) assinala que: 

Podemos definir a política pública como o conjunto de ações executadas pelo 

Estado, enquanto sujeito, dirigidas a atender as necessidades de toda a sociedade. 

Embora a política possa ser exercida pelo conjunto da sociedade, não sendo uma 

ação exclusiva do Estado. São linhas de ação que buscam satisfazer ao interesse 

público e tem que estar direcionadas ao bem comum. 

 

Desse modo, com esta pesquisa pretende-se destacar a importância do poder público para a 

implementação de uma política para o turismo. Sendo que essas políticas são atividades do 

Governo para solucionar problemas da comunidade e beneficiar a todos para o 

desenvolvimento econômico e social de toda a comunidade. Planos, programas e projetos 

setoriais ou específicos orientam, controlam e correspondem ações que devem ser 

desenvolvidas para conseguir atingir determinados objetivos, conforme Dias (2003).  

Posto isto, o objetivo geral desta pesquisa foi identificar quais as políticas públicas 

voltadas para o desenvolvimento do turismo e infraestrutura turística na Ilha de Caratateua. E 

como objetivos específicos: verificar se há políticas públicas de infraestrutura básica e 

turística direcionadas para a Ilha; identificar se é trabalhada a participação da comunidade nas 

discussões das políticas públicas implantadas na localidade; e analisar as possibilidades para a 

melhoria da infraestrutura turística e as redes de suporte que poderiam ser implantadas para o 

desenvolvimento da Ilha. 

A pesquisa sobre a temática proposta é importante porque há poucos estudos 

direcionados para políticas públicas no âmbito de investimentos da infraestrutura básica e 

turística para a Ilha de Caratateua ï conhecida popularmente como Outeiro. Com esse estudo 

pode-se contribuir para valorização da Ilha como potencial natural e atrativos turísticos, 

integrando a ação dos agentes públicos distritais e a comunidade com a implantação de 

projetos entre os setores envolvidos e com a elaboração de políticas públicas para o 

desenvolvimento do turismo na localidade.  

A realização desta investigação é de grande importância para a comunidade local e os 

agentes que fazem o turismo na ilha, pois abrirá a discussão acerca da dificuldade encontrada 

por moradores e visitantes que frequentam a localidade, além de ajudar a compreender porque 

há poucos projetos e investimento voltados à infraestrutura e ao desenvolvimento da Ilha de 

Caratateua. Os resultados aqui obtidos podem vir a contribuir com o reconhecimento do 
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problema estudado, de modo que a presente pesquisa levantou questões relacionadas ao 

planejamento turístico, políticas públicas de turismo na localidade, problemas detectados na 

Ilha e infraestrutura ï que não contribuem para que haja uma identificação positiva do espaço 

como uma destinação turística. Assim, observa-se que para o crescimento da Ilha é necessário 

um papel mais efetivo do poder municipal local, com a busca de melhorar e manter a 

qualidade do produto turístico com implementação de políticas públicas que beneficiem a 

população residente e turística. A pesquisa contribui de forma significativa para a comunidade 

acadêmica ao ajudar a compreender a realidade pesquisada, bem como, ao evocar a 

necessidade de continuar os estudos sobre o tema e auxiliar o conhecimento de várias 

ciências, conduzindo assim novas produções e contribuições para suprir os interesses e as 

necessidades da sociedade.  

Utiliza-se do conhecimento cientifico para conseguir, por meio da pesquisa, constatar 

as variáveis como presença e/ou ausência de um determinado fenômeno inserido em uma 

dada realidade. Conforme Teixeira (2009), todo estudo para que seja desenvolvido é preciso 

obter um objeto de pesquisa, e através da metodologia desenvolver sua investigação. Nesse 

sentido, para Minayo (1994), a metodologia é muito mais que técnicas, ela inclui as 

concepções teóricas da abordagem, articulando-se com a teoria, com a realidade empírica e 

com os pensamentos sobre a realidade. 

A primeira etapa foi efetuada através de fontes bibliográficas e documentais, esse 

levantamento se deu através de consulta em livros, documentos, artigos e demais tipos de 

publicação, buscando construir um escopo teórico, conceitual e metodológico capaz de 

compreender, contextualizar e explicar o fenômeno estudado, o objeto de investigado e o seu 

contexto. A fim de abstrair informações, dados, opiniões e conhecimentos sobre os impactos 

gerados pela falta de políticas públicas de turismo e infraestrutura na área pesquisada.  

A segunda etapa compreendeu a pesquisa de campo, que se deu de forma exploratória-

descritiva: ñesse instrumento trabalha com viv°ncias e experi°ncias onde passa pela 

subjetividade humana. A fim de escutar as opiniões e ideias com base experiências cotidianas 

dos agentes da localidadeò  (MINAYO, 1994, p.8). Numa abordagem mista: quali-

quantitativa, a investigação se caracteriza enquanto um estudo de caso, que consiste na 

investigação profunda e exaustiva de um objeto, de maneira que permita seu amplo e 

detalhado conhecimento, com métodos de observação in loco, garantindo melhor 

profundidade do objeto estudado. Conforme pensamento de Gil (2002) a observação direta e 

entrevistas com informantes captar suas explicações e interpretações do que ocorre no grupo. 

ñCom o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para 
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o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, 

descobrir novos fen¹menos ou as rela»es entre elesò (MARCONI; LAKATOS, 2003, p.186), 

assim tendo uma experiência direta com o objeto de estudo.  

A pesquisa se deu com a observação participante mediante ao contato direto com o 

objeto de estudo, a Ilha de Caratateua, que de acordo com (MARCONI; LAKATOS, 2003, 

p.194) ñConsiste na participa«o real do pesquisador com a comunidade ou grupo. Ele se 

incorpora ao grupo, confunde-se com ele. Fica tão próximo quanto um membro do grupo que 

está estudando e participa das atividades normais desteò. Al®m disso, foram realizadas 

entrevistas semiabertas com os moradores, turistas - visitantes (nas praias de maior fluxo), 

empresas privadas (bares, restaurantes e meios de hospedagem) e gestores do poder público 

estadual e municipal ligados ao turismo. As entrevistas foram realizadas com o auxílio de 

conversas informais, elas compreendem uma técnica que envolve duas pessoas numa situação 

"face a face" e em que uma delas formula quest»es e a outra respondeò (GIL, 2002, p.128), 

direcionados a cada ator social em conversas informais, com o objetivo de levantar o perfil 

socioeconômico e questionamentos acerca das ações planejadas e implementadas na Ilha 

identificando os principais problemas. 

Dessa forma, trabalhou-se com teorias e autores que embasam esse contexto, para que 

houvesse um bom desenvolvimento na pesquisa, analisando como o turismo e a infraestrutura 

da localidade podem definir o local como destinação turística de acordo com um bom 

planejamento, implementação e administração das políticas públicas para a localidade. A 

pesquisa foi realizada no período de 02 de fevereiro a 03 de março de 2016, durante a qual foi 

trabalhada com uma amostragem de 118 entrevistados (APÊNDICES A, B, C e D), com 

moradores, empresas privadas, órgãos públicos e visitantes, logo após foram analisadas as 

respostas e os referidos questionamentos.  

O presente trabalho, para melhor entendimento e coerência teórico-metodológica, 

encontra-se dividido em 5 seções. Na primeira, a introdução, se dá o apanhado geral do tema 

abordado. Na segunda seção é trabalhada a historicidade e definições de política e de políticas 

públicas em uma perspectiva cronológica. A terceira expõe sobre o turismo, suas definições e 

sua origem nos contextos mundial, nacional, Amazônia e Pará e, finalmente, sua relação com 

a política. Na quarta seção se apresenta e contextualiza-se o objeto de estudo: a Ilha de 

Caratateua (Outeiro), seus aspectos históricos, sociais e ambientais e como se dá o turismo na 

Ilha. Na quinta seção foram trabalhadas as análises feitas na pesquisa de campo, tendo-se na 

subseção 5.1, a caracterização do objeto de estudo e na 5.2 os dados obtidos em campo. E, por 
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fim, o sexto capítulo traz as considerações alcançadas com esta investigação e as referências 

utilizadas. 
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2 TURISMO: NO CONTEXTO MUNDIAL E SUAS DEFINIÇÕES  

 

O turismo foi de expressiva importância no processo de civilização no mundo. O 

deslocamento de pessoas de um local ao outro, a descoberta de novos lugares, estradas, 

costumes, etnias e sociedades, provocou consideráveis transformações espaciais, no ser 

humano e na socialização entre os povos, ao estreitar as distâncias e fomentar a consciência 

global e adoção de valores que vão se tornando universais. Além disso, esse fenômeno 

disseminou valores culturais, políticos e sociais, provocando o desenvolvimento das cidades e 

principalmente o crescimento no âmbito econômico, gerando receita para os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Dessa maneira, o turismo foi ao longo dos anos sendo 

conferido como uma das atividades econômicas mundiais mais importantes. 

Esse expressivo crescimento do turismo que se confunde e se mistura com a história 

da humanidade será abordado neste capítulo em um apanhado histórico da origem do turismo 

e seus conceitos, passando também pelo turismo no Brasil, na Amazônia e no Pará, e como se 

deu se esse desenvolvimento e por fim a relação de turismo e políticas públicas. 

 

2.1 As origens do turismo e seus conceitos 

 

O turismo não é uma atividade nova no mundo, há registros na era primitiva onde já 

havia indícios que o ser humano fazia a prática do turismo há 13.000 anos. Como mostra 

Badaró (2005, p. 7), 

Há quem acredite que um turismo embrionário era praticado por povos primitivos 

ainda na pré-história. Registros arqueológicos na Caverna de Madasin, nos Pirineus, 

identificaram que seus habitantes, há 13.000 anos, viajavam até o mar e retornavam. 

 

Esses deslocamentos na antiguidade eram por diferentes motivos e em locais diversos. O 

homem, na condição de nômade, vivia da caça e da coleta e se deslocava para garantir sua 

sobrevivência e da sua família. Dias (2003, p. 41) destaca que ñNas primeiras sociedades 

humanas, os deslocamentos destinavam-se à busca de alimentos, por meio da caça e da coleta 

de frutos e sementesò. 

Nesse contexto, Ignarra (2002, p.16) afirma que:  

Há três mil anos antes de cristo, o Egito já era uma Meca para os viajantes que para 

lá afluíam para contemplar as pirâmides e outros monumentos. Esses visitantes 

viajavam pelo rio Nilo em embarcações com cabines bem confortáveis ou por terra 

em carruagens. 
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Essas viagens eram feitas também em busca de troca, comercialização de produtos e 

exploração de terras. 

Na Antiga Grécia, as pessoas viajavam por motivos religiosos. Eram budistas, cristãos, 

mulçumanos, entre outros, disseminando as informações por onde passavam, também 

viajavam por motivos esportivos e também para adquirir conhecimento. No ano de 800 a. C., 

foram organizadas viagens para participação em jogos olímpicos para homenagear os deuses 

gregos. Esse evento esportivo costuma receber até 200.000 pessoas, de lugares como Espanha 

e Ucrânia, e duravam em torno de mil anos como mostra (SOUSA COLANTUONO, 2015, p. 

33): 

Mas foi na Antiguidade Clássica, notadamente na Grécia e em Roma, que o turismo 

começou a desenvolver-se como atividade econômica. À medida que os Jogos 

Olímpicos atraiam atletas e espectadores, a cada quatro anos, para a cidade-estado 

de Olímpia, o que levou os cidadãos gregos a criarem estruturas de alojamento, 

alimentação e transporte para esses primeiros turistas motivados a lazer. 

 

No entanto, havia muita falta de água potável e de alojamentos por causa da grande 

quantidade de pessoas que o lugar recebia, não sendo suficiente para suprir a demanda de 

pessoas que vinham aos jogos. 

Com a expansão do Império Romano, entre os séculos II a. C. e o século II d. C., 

muitos deles saiam em direção ao mar e águas termais pela descoberta dos valores curativos 

das águas quentes e medicinais assim surgindo o termalismo. Iam também para os campos, 

templos e festividades em busca do comércio, do lazer e também do prazer como retrata 

Souto (1990, p.138). 

Os romanos podem ser considerados os primeiros a viajar por prazer. Diversas 

pesquisas científicas (análise de azulejos, placas, vasos e mapas) revelaram que o 

povo romano ia à praia e a centros de rejuvenescimento e tratamento do corpo, 

buscando sempre divertimento e relaxamento.  

 

Os romanos construíram diversas estradas durante seu forte domínio militar, que facilitavam o 

comércio o deslocamento de pessoas, ligando a Europa romana ao Oriente e ao Norte da 

África. Eles viajavam grandes distâncias em um curto espaço de tempo. Muitas viagens foram 

feitas em busca do conhecimento cultural e histórico e faziam parte da educação de famílias 

mais abastadas e de prestígio social, Grécia e Egito eram os lugares mais visitados nessa 

época, começando aqui os primeiros intercâmbios culturais. A partir daí foram construídas as 

primeiras hospedarias, com esses deslocamentos houve também a criação de segunda 

residência, onde os mesmo passavam as férias (BADARÓ, 2005). 

Na Idade Média, com a queda do Império Romano por volta do ano 400 D.C., 

começou a ser visto peregrinações para lugares sagrados de Roma por cristãos conhecidos 
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como ñromeirosò, essas peregrinações tamb®m eram chamadas de ñromariasò. No entanto, 

esse mesmo período marcou o fim do período inicial da história do turismo, as viagens 

sofreram um declínio devido às guerras que destruíram antigas estradas, e as mesmas 

começaram a ficarem perigosas e caras, dificultando até mesmo o comércio e as viagens como 

forma de lazer. Desse modo as viagens só eram feitas se fossem muito necessária e 

imprescindível (BADARÓ, 2005). 

É a partir de contexto que o Cristianismo começou a ganhar expansão no mundo como 

se pode ver na citação abaixo: 

Com a expansão do Cristianismo no mundo, multiplicaram-se as peregrinações 

religiosas a Jerusalém, mais especificamente à Igreja do Santo Sepulcro, construída 

pelo imperador Constantino em 326 d.C. Os peregrinos eram conhecidos então 

como ñpalmeirosò e, a partir do s®culo VI, passam a ser chamados de ñromeirosò, j§ 

que a cidade de Roma foi incluída nos roteiros das peregrinações. (BADARÓ, 2005, 

p. 7) 

 

Conforme Dias (2003, p. 42) havia peregrinações de todo o mundo helênico para regiões 

como Delfos, onde se encontravam o altar principal e o oráculo sagrado de Apolo. Nessa 

época observa-se a forte presença do que se chama hoje de turismo religioso. 

As viagens de caráter religioso se intensificaram entre os séculos VII e IX, com a 

descoberta da tumba do apóstolo São Tiago, no Norte da Espanha, que intensificaram várias 

peregrinações para seu sepulcro, esse roteiro foi considerado um dos mais visitados do 

mundo. Além disso, essa travessia foi uma das primeiras excursões pagas e organizadas pelo 

Jacobitismo, movimento surgido na Escócia em resposta à deposição de James II da Grã-

Bretanha. Sobre esse exposto Badaró (2005, p, 8) discorre: 

No século IX, tendo sido descoberta a tumba de Santiago de Compostela, iniciaram-

se as primeiras excursões pagas registradas pela história, organizadas pelos jacobitas 

ou jacobeus, que dispunham de líderes de equipes que conheciam os principais 

pontos do caminho, organizavam o grupo e estipulavam as regras de horário, 

alimentação e orações de suas equipes.  

 

Essas peregrinações à Santiago e a outros lugares santos se tornaram importante, pois a partir 

daí houve a popularização dessas viagens, e a melhora na infraestrutura e aumento no número 

de acomodações nessas rotas. 

No século XI, foi ocupada grande parte da Ásia Central e Ocidental, por turcos 

selj¼cidas, com a motiva«o inicial de libertar o Santo Sepulcro das ñprofana»esò turcas 

foram organizadas expedições militares-religiosas conhecidas como Cruzadas, que tinha 

como objetivo a libertação do Santo Sepulcro do domínio turco. A cruzada abriu caminho 

para diversos viajantes e peregrinos e também para o escoamento de mercadorias, assim, 
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alavancando a economia. Neste momento, podemos verificar uma organização de viagens em 

grupos (BADARÓ, 2005). 

As cidades Italianas viraram uma grande rota de mercadorias por onde circulavam 

muitos comerciantes e peregrinos. Os proprietários dos alojamentos, para assegurar, defender 

seus direitos e visando o lucro, criaram o primeiro grêmio dos proprietários de pousadas, em 

Florença em 1282, que, para além defender seus direitos, objetivava transformar esses 

alojamentos em uma atividade comercial. As hospedagens começaram a ter uma organização 

como mostra Acerenza (2002, p. 15): 

Em função dessa organização, as pousadas passaram a ter licença de funcionamento, 

permissão para importar e vender vinhos, e a exploração do negócio passou a ser 

responsabilidade das cidades, que em leilão público concediam licenças de operação 

por períodos de três anos. A hospedagem tornou-se um negócio lucrativo, a tal ponto 

que o grêmio já contava com 86 pousadas em 1290. Seu sucesso incentivou a 

formação de outros em várias cidades, como Roma e Veneza, que organizavam 

eventos especiais para atrair a atenção dos mercadores. 

 

Percebe-se que na Idade média, o capitalismo já estava surgindo, com a expansão das viagens 

por diversos motivos, acerou a disputa dos comerciantes em investir em hospedagens e 

alojamentos oferecendo não só acomodações, mas também alimentação entre outros serviços. 

A partir do ano de 1271, já na Idade Moderna, ocorreram as primeiras viagens 

turísticas de longo percurso pelo veneziano Marco Pólo (1254- 1323), que fazia viagens ao 

Oriente at® a China, entre outras descobertas feitas como mostra Dias (2003, p. 43): ñA 

procura por novas terras tornou Cristóvão Colombo o descobridor da América, e Pedro 

Álvares Cabral, ao viajar para as Índias, em busca de especiarias, descobrindo o Brasilò. Essas 

viagens mesmo sendo percorridas com dificuldades, eram bastante produtivas pelas vendas 

comercializadas, culturas exploradas e descoberta de novos caminhos e terras, sendo 

utilizadas como ñespelhosò para novas viagens e servido de ñroteirosò com informa»es 

importantes para novos peregrinos. Dias (2003, p. 4) destaca que: 

Relatos de pessoas em viagens de negócios ou enviadas por seus governos a lugares 

remotos também constituíam importante fonte de experiência e observações. A carta 

de Pero Vaz de Caminha ao Rei de Portugal, ou as cartas de Américo Vespúcio ao 

governante de Florença constituem exemplos.  

 

No século XVII, com a melhoria dos transportes terrestres houve muitas correntes migratórias 

entre os países Europeus, mesmo com estradas ruins e mal conservadas, havia cobrança de 

pedágios pelos donos de terras no caminho para a manutenção das estradas. Com o 

surgimento do capitalismo comercial, as viagens cresceram e houve muitas trocas de 

mercadorias.  
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A necessidade de ampliação do comércio implicou na ampliação também das rotas 

dos comerciantes. As viagens que inicialmente eram apenas terrestres passaram a 

incluir roteiros marítimos, primeiro ligando a Europa à África através do mar 

Mediterrâneo e depois através dos oceanos (IGNARRA, 2002, p. 18). 

 

À vista disso, essas viagens que levavam grande número de pessoas e por vários dias teriam 

sido precursoras dos primeiros cruzeiros marítimos. 

O transcorrer dos séculos XVII e XVIII foi embalado por viagens feitas por jovens 

aristocratas ingleses que visitavam grandes centros culturais e cidades europeias chamado de 

Grand tour, que tinha intuito educativo e cultural. Esse movimento era realizado por 

membros da elite, buscando novos conhecimentos sobre tecnologia e técnica de produção. 

Que tinha duração de seis meses a dois anos. Viajar passou a ser uma ambição entre os jovens 

para adquirir conhecimento, aprender outras línguas e desfrutar de aventuras na Europa. 

Como mostra Badaró (2005, p. 10). 

Até então, a atividade turística era coisa para jovens, em sua maioria acompanhados 

de professores ou religiosos. Eram viagens realizadas principalmente pela nobreza 

masculina e pelo clero. Na Europa do século XVI, alguns países se destacavam 

como centros de efervescência cultural. Visitar esses países era, antes de mais nada, 

um aprendizado indispens§vel ¨ boa educa«o. E se estas eram viagens ñeducativasò, 

necessário se fazia contar com um professor ou tutor que falasse a língua do país 

visitado e que conhecesse os hábitos e costumes locais.  

 

Essas viagens eram embaladas por aventuras, e de acordo com Dias (2003, p.27) ñno final do 

século XVII, o Grand Tour foi assimilado pela burguesia ascendente, ampliando o número de 

pessoas que o praticavam, tornando-se cada vez mais popularò. Nesse tempo, na Inglaterra já 

se falava na expressão de origem francesa Fáire le grand tour, como discorre Dias (2003, p. 

46): 

[...] para referir-se aos jovens aristocratas que, para completar sua educação, 

organizavam grandes percursos nos diferentes países europeu. A esses viajantes 

começou-se a chamar de turistas, termos que depois na França foi utilizado para 

designar toda pessoa que viajava por prazer, curiosidade ou por qualquer outro 

motivo. 

 

Nesse período ainda não era caracterizado o turismo propriamente dito e sim ñtoursò que 

eram viagens, de ida e de volta, realizadas pela nobreza masculina e o clero para suprir a 

necessidade da falta de circulação maciça de livros e pouca comunicação. Em que professores 

ou tutores tinham responsabilidades e ordens dadas pelos pais dos jovens. Esse movimento 

começou a se tornar popular pela burguesia, crescendo o número de viajantes. Eles passaram 

a ser chamados de ñtouristsò, que de acordo com Dias (2003) era toda pessoa que viajava por 

prazer, curiosidade ou por qualquer outro motivo. 
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No século XVII, e também no século XVIII, ocorreu a revolução do Termalismo, que 

cresceu a procura por lugares com águas termais que possuíam propriedades curativas, os 

turistas passaram a invadir os spas, em busca de recreação, lazer e entretenimento organizado, 

nessa época houve intensa consolidação da atividade lúdica e de recreação. A popularidade 

desses lugares cresceu e as preferências da elite que frequentava os centros termais passaram 

a procurar outros lugares como o mar, gerando uma nova rota de viagens. 

A Revolução Industrial na Inglaterra, no século XVIII, findou-se como um dos 

acontecimentos mais importantes para as viagens. Nesse contexto, houve a melhora nas 

condições de estradas e vias para o escoamento da produção interna e interligação com outros 

centros industriais. Com o aumento das viagens pela burguesia, deu-se o fim do Grand Tour e 

começam-se as viagens para o levantamento de todo o conhecimento sobre as novas 

tecnologias e avanços. Começou a surgir também balneários como modismo entre os jovens 

burgueses e aristocratas. Como mostra a citação abaixo: 

A função balneária aparece na Europa em meados do século XVIII, primeiramente 

sob os princípios terapêuticos do banho de mar, receitado por médicos para aquelas 

pessoas que sofriam de algum mal e que tinham no ambiente das cidades um lugar 

insalubre. O mar, a salinidade da água, o sol, a brisa e a paisagem marítima, mesmo 

que ainda timidamente, surgem nesse período como uma fuga para o 

restabelecimento físico e mental das populações mais nobres (BRASIL, 2010, p. 

13). 

 

Dias (2003, p. 47) considera a Revolução Industrial como o acontecimento mais importante 

na transformação geral do conceito de viagens. A Revolução Industrial promoveu a 

urbanização, as vagas de emprego, o aumento do fluxo de capital e, consequentemente, mais 

circulação de dinheiro, pelo aumento de consumo de mercadorias, e crescimento do mercado. 

Houve também a melhoria dos transportes e, como resultado, a propagação das 

viagens. ñA introdu«o de inovações tecnológicas, como a máquina a vapor, com a 

consequente criação dos trens e barcos a vapor, melhora sensivelmente as comunicações e 

facilita o acesso a elas da sociedade mais geral, desenvolvendo assim as viagens marítimas, 

diminuindo o tempo das viagens e tornando-as mais segurasò, conforme afirma Dias (2003, p. 

48). ñAssim, as viagens intercontinentais passaram a ser vi§veis comercialmente e se iniciou 

um grande interc©mbio tur²stico, principalmente entre a Europa e os demais continentesò 

(IGNARRA, 2002, p. 19).  

No século XIX, com a criação da estrada de ferro Stockton-Darlington, houve um 

aumento dos viajantes. Dias (2003, p. 48) afirma que:  

Com o surgimento da estrada de ferro que provocou formidável incremento no 

número de viajante. A primeira estrada de ferro Stockton-Darlington foi estabelecida 

na Inglaterra em 1825. Essa estrada é fruto desse desenvolvimento tecnológico, que 
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facilitou o deslocamento das pessoas. No século XIX, então, podemos situar o início 

da atividade turística organizada. 

 

Evolução dos meios de transportes e o crescimento da malha ferroviária teve ligação direta 

com o desenvolvimento do turismo moderno, pela rapidez dos trens a atividade turística teve 

um crescimento significante. Os navios eram cobiçados pela população de classe média, que 

podia investir em viagens para seu entretenimento. Conforme Andrade (1999, p. 122): 

Os meios de transportes surgiram como resposta à necessidade humana de poupar 

forças físicas, ganhar velocidade para vencer maiores distâncias em menos tempo e 

com menores riscos a segurança pessoal. Surgiram em diferentes etapas evolutivas 

do desenvolvimento cultural, em várias épocas, manifestando-se em invenções, 

descobertas e recriações. 

 

No início do século XX foram criadas as férias anuais, redução das jornadas de trabalho, com 

direito aos finais de semana de descanso e às horas de trabalho limitadas. Essas mudanças no 

mundo do trabalho tiveram um forte impacto nas dinâmicas do tempo livre e do lazer, pois, as 

pessoas começaram a ter mais disponibilidade para desfrutar de atividades que consideram 

prazerosas, abrindo um mercado potencial a ser explorado. Assegura-se que nem todos os 

trabalhadores tinham condições de viajar, uma vez que as viagens tinham um custo alto nessa 

época. Lembra-se que no objeto estudado, a Ilha de Caratateua, muitos aproveitam o seu final 

de semana para aproveitar as praias da Ilha, e pela facilidade e economia que o lugar oferece 

para quem quer e precisa ter um momento de lazer.   

           Os pioneiros em organizar viagens e pacotes turísticos foram os ingleses Thomas 

Bennett, Robert Smart e Thomas Cook. Bennett organizava pacotes individuais e fundou uma 

empresa que prestava serviços turísticos como: cavalos, transportes, hospedagens, entre 

outros. Como mostra Ignarra (2002, p. 5) ñ[...] ele organizava viagens: providenciava os 

roteiros, o aluguel de carruagens, as provisões para as viagens e tudo o mais que fosse 

necess§rio aos turistasò. Smart foi o primeiro agente de navios e registrava passageiros em 

embarcações entre o continente inglês e a Irlanda em 1822. O inglês Thomas Cook em 5 de 

julho de 1841 foi o primeiro a organizar viagens coletivas, organizou uma viagem de trem 

com 570 pessoas para um congresso antialcoólico na Inglaterra, que foi a primeira viagem 

coletiva da história do turismo internacional. De acordo com Ignarra (2002, p. 18),  

A viagem foi um sucesso e a empresa de Tomas Cook passou a organizar excursões 

para a parte continental da Europa e, posteriormente, até excursões para os Estados 

Unidos. A empresa prosperou e passou a ser considerada a primeira agência de 

viagens do mundo. 

 

Os negócios de Cook prosperam e suas viagens começaram a ser organizada também com o 

envolvimento de transportes, alimentação, hospedagem e guias, passando a ser um pacote 
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único de viagem. E em 1870 ele organiza a primeira viagem de volta ao mundo, e em 1851 

fundou a Thomas Cook & Son e uma filial em Londres em 1865. E em 1872, organizou uma 

viagem de volta ao mundo para nove pessoas em duração de 222 dias. Com isso o turismo 

começou a ser mais acessível para todos os níveis sociais e percebeu-se a massificação do 

turismo e o aumento de pessoas viajando. 

A 1ª Guerra Mundial, iniciada em 1914, freou o turismo no mundo, diminuíram as 

viagens por conta da segurança, mas com o fim da guerra, em 1919, o fluxo turístico voltou. 

No entanto, com a queda da Bolsa de Valores de Nova York as viagens e o turismo tiveram 

um declínio em detrimento do liberalismo econômico e a busca por novos mercados de 

consumo. Nesse momento surge o automóvel e os transportes terrestres em geral, as 

montadoras produziam e vendiam carros em grande escala e as pessoas começaram a viajar 

nos seus próprios veículos. Segundo Barretto (2000, p. 53) ños anos entre 1920 e 1940 

tornaram-se a era do automóvel e do transporte terrestre em geralò. No per²odo entre guerras, 

com as férias remuneradas permitiu que as classes sociais menos favorecidas economicamente 

começassem a viajar (BADARÓ, 2005). 

Nesse contexto, a 2ª Guerra Mundial desempenhou uma estagnação no turismo 

mundial, uma vez que a Europa, foco das maiores viagens, era palco da guerra. A partir do 

século XX com a chegada do avião, inicia uma nova era para os transportes. O número de 

agências de viagens aumentou em consequência do crescimento das companhias aéreas, que, 

incapazes de estabelecerem suas próprias filiais preferiram abrir o mercado ao varejo. Após a 

Segunda Guerra Mundial os voos possibilitaram um maior número de viagens e com maiores 

distâncias, nascendo aqui o nosso segmento do turismo de massa e a criação do intercâmbio 

cultural. Em 1945 o turismo ganhou força e a demanda cresceu e consequentemente houve a 

melhora na infraestrutura de portos, aeroportos e estradas diminuindo o tempo das viagens 

(BADARÓ, 2005). Facilitando o deslocamento e aumentando o fluxo de turistas em vários 

países.  

Com o passar dos anos muitas foram às formas de se conceituar o turismo, cada uma 

destacando um ou mais dos diversos aspectos que integram a atividade ou o campo de 

estudos. Dias (2005 apud DIAS; AGUIAR, 2002, p. 22) discorrem que o turismo pode ser 

conceituado como ña teoria e a pr§tica de viajar, por prazer e turista ®: a pessoa que faz isso 

por recreação. Alguém que viaja por prazer ou cultura, visitando vários lugares por seus 

objetivos de interesse, paisagem etcò. O autor Herman von Shullern zu Shattenhofen, definiu 

o turismo em rela«o ao tr§fego de pessoas quando conceitua como: ñtodos os processos, 

especialmente os econômicos, que se manifestam na afluência, permanência e regresso do 
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turista, dentro e fora de um determinado munic²pio, pa²s ou Estadoò (WAHAB, 1991, p.23). 

J§ em 1929, Robert Glucksmann definiu o turismo como ñuma supera«o do espao por 

pessoas que afluem a um lugar onde n«o possuem lugar fixo de resid°nciaò (DIAS, 2005, 

p.13). Conforme Morgenroth no seu Dicionário manual de economia política definiu turismo 

como ñtr§fego de pessoas que se afastam temporariamente de seu lugar fixo de resid°ncia 

para deter-se em outro lugar com o objetivo de satisfazer suas necessidades vitais e de cultura 

ou para levar a cabo desejos de diversa índole, unicamente como consumidores de bens 

econ¹micos e naturaisò (DIAS, 2005, p.14).  

De acordo com a OMT, ñh§ uma aus°ncia de defini»es conceituais claras que 

delimitem a atividade tur²stica e a distingam de outros setoresò (OMT, 2001, p. 35). Em 1963, 

em Roma a Conferência das Nações Unidas sobre o Turismo e as Viagens Internacionais foi 

apresentada a defini«o de turismo mais usada at® hoje: ñAtividade desenvolvida por uma 

pessoa que visita um país diferente daquele de sua residência habitual, com fins distintos do 

de exercer uma ocupação remunerada, e por um período de tempo de pelo menos 24 horasò 

(DIAS, 2005, p.15).  

No ano de 1991, na Conferência Internacional sobre Estatísticas de Viagens e Turismo 

em Ottawa, Canadá, surgiu a seguinte defini«o: ñO turismo compreende as atividades 

realizadas pelas pessoas durante suas viagens a e estadias em lugares diferentes de seu 

entorno habitual, por um período de tempo consecutivo inferior a um ano, tendo em vista 

lazer, negócios ou outros motivosò, (OMT, 1995b, p. 1). Esse conceito de turismo pode ser 

usado tanto em viagens dentro do país como fora dele. Beni (2001, p. 36) define turismo 

como: ñA soma dos fenômenos e das relações resultantes da viagem e da permanência não 

residentes, na medida em que não leva a residência permanente e não esta relacionada a 

nenhuma atividade remunerat·riaò. Isso mostra que foi evoluindo a forma de pensar e definir 

o turismo, mas com a mesma finalidade de conceituar como atividade, conforme seu tempo de 

permanência, finalidade e deslocamento. 

 

2.2 O turismo no Brasil, na Amazônia e no Pará. 

 

O turismo no Brasil, em efetivo, teve seu inicio a partir da vinda da Família Real em 

1808, assim como a abertura dos portos brasileiros e um processo de emancipação política, 

simultaneamente com a expansão da cultura cafeeira, influenciaram o desenvolvimento 

urbano (PIRES, 2002). O autor afirma tamb®m que no s®culo XVIII, ñas Minas Gerais 

fizeram eclodir cidades, concomitantemente a seu processo de povoamentoò. (PIRES, 2002, 
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p. 14) ñCom a abertura dos portos houve uma grande demanda de embarca»es de v§rios 

países, estimulando as atividades e movimentando o com®rcio de importa«o e exporta«oò. 

(PIRES, 2002, p. 32). O Rio de Janeiro foi o destino mais visitado, mas havia ainda muitos 

serviços precários e com estalagens com pouco conforto e escassez de hospedaria.  

 Em relação aos transportes, os carros eram puxados por animais, nesta época os 

cavalos eram o melhor meio de transporte para se percorrer grandes distâncias. Como discorre 

a Confederação Nacional do Comércio (2005, p. 16): 

[...] os rebanhos faziam viagens de milhares de quilômetros, em numerosas 

comitivas. Em uma etapa posterior aos ranchos primitivos, alguns sitiantes 

reservavam pastos com água para acolher os animais em trânsito e construíam 

aposentos próprios, com fogões de lenha, para os grupos de tropeiros. O pagamento 

pelos pernoites, além de dinheiro, não raro era feito em cabeças de gado, 

promovendo assim o incremento de fazendas.  

 

Já no século XIX, houve o processo de massificação do turismo, tornando as viagens mais 

acessíveis para as classes mais abastadas. Surge a classe média, com salários melhores e 

maior possibilidade de gastos com entretenimento (BADARÓ, 2005).  

A Família Real começou a prestigiar a água e seus banhos, D. João se tornou um 

andante que por tempos tinha o pretexto de tomar banho de mar para melhorar a saúde. Essas 

razões contribuíram, sem dúvida, para a popularidade dos banhos de mar ou de cachoeiras de 

água férreas, que também foram se tornando muito apreciadas na época. Pires (2001, p. 60) 

afirma, tamb®m, que essa pr§tica se tornou um com®rcio bastante explorado: ñOs poucos 

banhos de água doce existente eram, curiosamente, explorados também por hotéis que, dessa 

maneira, procuravam oferecer um atrativo a mais para seus h·spedesò. Em 1970, a hotelaria 

também começou a se preocupar com os hóspedes, além dos banhos, os hotéis começaram a 

se especializar com cozinha.  

 O turismo aflorou no Brasil no final do século XX, com uma das mais importantes 

atividades geradoras de riqueza do mundo, e voltada para diminuir as desigualdades regionais. 

Dessa consciência, fez despertar nas administrações públicas brasileiras e, especialmente, na 

esfera federal, um súbito e profundo interesse por seu desenvolvimento, segundo Cruz (2006). 

Sabe-se que o poder público precisa estar ligado intimamente com o turismo para que ele se 

desenvolva, ele é também responsável pela qualidade do produto turístico, por isso a 

importância de uma articulação entre o setor público e o privado (DIAS, 2005). Dessa forma, 

foram estabelecidos vários planejamentos e várias ações e criações de políticas públicas: 

planos, programas e projetos. Para a implantação das políticas públicas Cruz (2006, p. 342) 

destaca a necessidade do planejamento, ao pontuar que: 
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O processo de planejamento envolve, também, a elaboração de políticas públicas. A 

política pública de turismo deve ser um documento público, que reúna o pensamento 

do(s) poder (es) público(s) (local, estadual, regional ou nacional) com relação à 

organização do setor turismo em um dado território. Objetivos, metas, diretrizes e 

estratégias devem estar claramente descritos num documento desta natureza, pois a 

política pública setorial é uma referência para o planejamento do setor, tanto para os 

agentes públicos quanto para a iniciativa privada.  

 

Para compreender melhor a cronologia das ações públicas no Brasil em relação ao turismo, 

analisam-se os acordos feitos, fatos, órgãos, leis e decretos criados para desenvolver ações 

com o intuito de crescimento do turismo no país, uma vez que os estudos sobre políticas 

públicas no Brasil se dá tardiamente.  

Poucos documentos provam que a implantação de políticas públicas no Brasil 

aconteceu antes da década de 1960. Neste contexto, verifica-se a partir daí como os órgãos 

oficiais de turismo se compõem durante os tempos, pois há indícios que outras políticas já 

eram inseridas nesse contexto. Como no caso do Decreto-Lei n. 406/38 que permitia a entrada 

de estrangeiros no país (BRASIL, 1938), na qual o Departamento de Imigração, subalterno 

pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC) em que pouco se via as 

organizações federais e empresas de turismo preocupadas com o setor.  

Já em 27 de dezembro de 1939 foi criado a Divisão de Turismo pelo Decreto-lei nº 

1915, que tinha como função superintender e fiscalizar os serviços turísticos internos e do 

exterior relacionadas ás agências de viagens e propagandas, sendo considerado o primeiro 

organismo oficial de turismo com uma gestão pública (BRASIL, 1939), onde o turismo esteve 

integrado ao Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), vinculado à presidência da 

República na Ditadura Vargas (TRENTIN, FRATUCCI, 2011, p.840). Nessa perspectiva, o 

Decreto-Lei n. 2440/40 que regula as atividades das empresas e agências de viagens e turismo 

(BRASIL, 1940) e que começou a tratar deveras da atividade turística no Brasil, uma vez que 

antes outros decretos não trataram somente de turismo e abordavam outros setores. A partir de 

maio de 1945 a Divisão de Turismo foi extinta com o Decreto-Lei n. 7582/45, sendo 

transferida para o Departamento Nacional de Informações (DNI) (BRASIL, 1945). 

No período de 1946-1952 o turismo ficou em responsabilidade do Departamento 

Nacional de Imigrações e Colonização (DNIC), do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio. Já na época entres os anos de 1946 e 1950, houve pouca discursão a cerca do 

turismo no Governo Dutra, onde o mesmo não era incluindo nas pautas de prioridades 

governamentais. Posteriormente é criada em 21 de Novembro de 1958, no governo de 

Juscelino Kubitschek com o Decreto nº 44.863, com o inicio do planejamento do turismo em 

nível nacional, a Comissão Brasileira de Turismo (COMBRATUR) que era subordinada pela 
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presidência da República, tinha como objetivo de coordenar, supervisionar e estudar a 

movimentação de turistas no país (BRASIL, 1958), ñproporcionando assim as primeiras 

diretrizes nacionais para o turismo, no entanto, não foi bem-sucedida, sendo extinta em 1961ò 

(SOLHA, 2002, p. 138). A COMBRATUR foi substituída, em 1962, pela Divisão de Turismo 

e Certames do Ministério da Indústria e do Comércio, que tinha por finalidade promover, 

organizar e fiscalizar exposições, feiras e certames no território nacional (SOLHA, 2002).  

Á vista disso, muitas ações não foram bem sucedidas em suas articulações e acabando 

por favorecendo algumas regiões. Sabe-se também que nessa 1ª fase das políticas públicas até 

1966 o turismo n«o foi prioridade no Brasil. ñObserva-se que o estado concentrava todas as 

ações, por assim dizer, em suas mãos e definia as regras do jogo. Determinava como as 

empresas turísticas deveriam atuar, porém não as consultava para entender a realidade dos 

serviços por elas prestadosò (NASCIMENTO, 2015, p. 63). 

Após o golpe de 1964 e fim do período autoritário, começa a 2º fase histórica das 

políticas públicas no fomento do turismo no Brasil, com a substituição da COMBRATUR, se 

cria órgãos federais que administrava o turismo como Conselho Nacional de Turismo 

(CNTUR) (BRASIL, 1966), na qual sua função era: 

[...] formular e coordenar a Política Nacional de Turismo e também a elaboração de 

diretrizes básicas a serem obedecidas pelo Plano Nacional de Turismo -PNT, baixar 

resoluções, atos ou instruções regulamentares, estabelecer procedimentos a serem 

adotados para a concessão de estímulos fiscais e financeiros (VICENTE, 2009, p.  

32) 

 

E a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), também criada em novembro de 1966, 

estava estabelecida no Ministério da Indústria e do Comércio, ñsua cria«o foi justificada pela 

contribuição que o turismo daria à economia nacional trazendo novas fontes de divisas e 

empregos, e pela necessidade de haver um órgão que pudesse tratar da ampliação do parque 

hoteleiro e fiscalizar as ag°ncias de viagensò (VICENTE, 2009, p. 32), as quais estavam 

ligadas à política maior de desenvolvimento econômico, o Plano de Ação Econômica do 

Governo (PAEG).  

A partir do Decreto-lei nº 55, de 18 de novembro de 1966, que instituía o Sistema 

Nacional de Turismo (SNT), de acordo com Nascimento (2015, p.64), o SNT era constituído:  

pela EMBRATUR, CNTUR e Ministério das Relações Exteriores (MRE). A partir 

de então, competia ao CNTUR, conforme acima apontado, a formulação das 

diretrizes norteadoras da política nacional de turismo; à EMBRATUR, a execução e 

promoção dessa política; e ao MRE, dadas suas funções diplomáticas, a promoção e 

divulgação do turismo nacional no cenário internacional. 

 

A vista disso o sistema definiu a 1ª política nacional de turismo no Brasil para o setor que 

buscava fomentar a atividade e gerar emprego (BRASIL, 1966). A Divisão de Turismo 
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exercia função de planejamento e coordenação da Política Nacional de Turismo (PNT) que 

buscavam promover uma conexão entre os órgãos públicos e as empresa privadas ligadas ao 

turismo e impulsionar o mesmo em diversas regiões. O PNT tinha como objetivo de acordo 

com o Ministério do Turismo:  

A estruturação dos Planos, Projetos e Ações do PNT se propõe a contemplar as 

diversidades regionais e tem como princípios orientadores os seguintes vetores do 

governo: redução das desigualdades regionais, geração e distribuição de renda, 

geração de emprego e ocupação e equilíbrio do balanço de pagamentos. A grosso 

modo (grifo do autor) eles constituem uma continuidade do proposto nas gestões 

anteriores, não negando que almeja principalmente a geração de empregos, 

resolvendo ño problema do desemprego um dos maiores desafios a serem 

enfrentados pelo Governo Federalò (BRASIL, 2003 s. p.).  

 

Já em 1967, o decreto-lei 60.224 é regulamentado, cabendo a EMBRATUR ñestudar e propor 

atos normativos necessários à promoção da Política Nacional de Turismo e, assim, aqueles 

que digam respeito ao seu funcionamentoò. (VICENTE, 2009, p. 32).  

Percebeu-se que foram poucos os avanços do turismo no Brasil, alguns órgãos 

regionais públicos e empresas privadas conseguiram articular para o crescimento da atividade. 

Mas, se via uma importância politica do que uma organização da atividade que era gerida por 

vários organismos e não possuía uma estabilidade. Assim o mesmo decreto definia a 1ª 

Política Nacional de Turismo no Brasil, que era dirigida pela COMBRATUR que formulava, 

coordenava e dirigia com seus objetivos e atribuições, buscou uma estrutura organizada e 

especializada em turismo, onde a atividade turística começou a diminuir as diferenças 

regionais e cresceu como potencial de desenvolvimento principalmente econômico. Percebe-

se que na referida lei não enfatiza a participação de vários atores sociais incorporados ao 

turismo, e sim ações isoladas que contradiz com as diretrizes das políticas públicas.  Beni 

(2006, p. 23) diz que: ñA partir dessa data deu-se, portanto, o grande passo para que o país 

ingressasse no grupo dos países desenvolvidos, pois colocava o turismo, até então 

marginalmente considerado, como integrante do sistema produtivoò. 

Com a criação do Fundo Geral do Turismo (FUNGETUR), com o decreto-lei n. 1.191, 

de 27 de outubro de 1971, os incentivos fiscais para o turismo foram aperfeiçoados e usados 

para projetos para o desenvolvimento do turismo e crescimento do setor hoteleiro e esse fundo 

era gerenciado pela EMBRATUR (BRASIL, 1971) vista disso, como objetivou movimentar o 

mercado e aumentar o receptivo externo com o investimento em hotéis de luxo, mas a maioria 

desses projetos não teve um resultado satisfatório, pois não houve um estudo da comunidade 

com a inclusão social, estudo da localização com sua viabilidade e um estudo da economia 

local. Causando um alto custo para os empresários e o descontentamento por parte dos lucros 
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obtidos, com pouca taxa de ocupação dos hotéis construídos. Já em 1977 foram estabelecidas 

zonas prioritárias para o desenvolvimento do turismo com o decreto-lei nº 71.791 (BRASIL, 

1977). 

Em 1987 se vê uma maior preocupação na questão ambiental e a criação de políticas 

direcionadas para a preservação do ambiente no art.25 da Constituição, visando à 

sustentabilidade ambiental social, ños recursos ambientais e culturais são aproveitados como 

produto a ser comercializado, porém continuam insipientes os estudos sobre os impactos 

negativos gerados pela atividade tur²sticaò (NASCIMENTO, 2015, p. 66). 

No ano seguinte nota-se a inserção do turismo na Constituição de 1988 no art. 180, 

como fator de desenvolvimento o ñturismo é definido, nessa constituição, como instrumento 

de desenvolvimento socioeconômico, tendo a responsabilidade pelo seu fomento promovida e 

incentivada pelo Estado, nas tr°s esferas de poderò (BRASIL, 1988). Nessa época não houve 

uma permanência da iniciativa privada e utilização dos recursos para o turismo sendo mal 

direcionados.  

Para Beni (2006, p. 16) ño turismo no Brasil determina o crescimento isolado do setor, 

bem como a elaboração de planos e programas inapropriados e desassociados da realidade 

cultural, política, econômica e social do paísò. Percebe-se também a falta de integração e 

participação com outras políticas setoriais de Estados, Municípios, empresas públicas, 

privadas como também da sociedade civil, dificultando a centralização e direcionamento de 

metas e objetivos na elaboração de programas e projetos para o turismo, que facilitariam para 

a construção de novas políticas de acordo com cada região ou destino. 

Várias ações governamentais foram colocadas em práticas a partir da década de 1990, 

dando início a 3ª fase da história das políticas públicas no Brasil e o fomento do turismo no 

país com a participação do governo, empresas privadas, comunidade e academia como o 

Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) ñcriado no governo Itamar 

Franco, houve uma descentralização governamental no turismoò (TRENTIN; FRATUCCI, 

2011, p. 841) com o objetivo de conscientizar os municípios, reduzir os desequilíbrios sociais 

e econômicos, alertar a sociedade sobre a importância da valorização do turismo e os 

benefícios que o mesmo pode trazer para o crescimento e movimentação da economia na 

localidade, mas o mesmo não deu certo em alguns municípios pela falta do planejamento 

integrado. 

Segundo Beni (2006, p. 26): 

[...] o conflito entre objetivos e a própria proposta do PNMT em relação ao imenso 

espaço geográfico diferenciado do país (...), um programa como esse em todo o 

território nacional sem atentar para as características particulares e vocacionais do 
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turismo? Taís características, obviamente, deveriam ser, em primeiro lugar, 

inventariadas e analisadas para uma posterior identificação e localização de regiões 

turísticas segundo a moderna metodologia de agrupamento de atrativos, infra-

estrutura, equipamentos e parâmetros mercadológicos que tipificam o estudo das 

zonas turísticas. 

 

 Nessa perspectiva, o PNMT chegou a abranger quase dois mil municípios em todo o Brasil 

até 2002, gerando emprego e renda e valorizando os recursos naturais de cada região, sendo 

considerada a intervenção mais relevante do fomento do turismo no país. O PNMT integrou 

ao Programa de Desenvolvimento Turístico (PRODETUR), criado em 1991 que obteve 

abrangência nacional e teve com objetivo a integração do território e distribuição de recursos 

produtivos com a exploração das potencialidades regionais, gerando assim, grande fluxo de 

circulação, crescimento do setor turístico e o aumento da economia, fazendo o turismo como 

um setor estratégico, no entanto o PRODETUR deixava de lado as regiões periféricas. 

Segundo Trentin e Fratucci (2011, p. 840) ñde 1966 a 1992, apesar de v§rias a»es 

terem sido realizadas, nenhuma outra política foi estabelecida por meio de diplomas legais até 

a homologação do Decreto-Lei 448, de 14 de fevereiro de 1992ò. Os mesmos autores 

discorrem que: 

com o impeachment do presidente Collor em 1992 e a entrada do seu vice-

presidente, Itamar Franco, novamente a gestão do turismo passou a ser parte do 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo. A então Política Nacional de Turismo 

homologada por meio do Decreto-Lei 448, de 14 de fevereiro de 1992 é 

implementada no Governo Fernando Henrique, no momento em que o Brasil passa 

por inúmeras transformações com a implementação do Plano Real entre os anos de 

1993 e 1994 (TRENTIN; FRATUCCI, 2011, p. 840).  

 

E a EMBRATUR teve sua transferência para Brasília e sua transformação em Instituto 

Brasileiro de Turismo, mas conservando a mesma sigla, reestruturando com a revogação do 

Decreto-lei n. 8.181, de 28 de março de 1991 e o Decreto n. 448, de 14 de fevereiro de 1992 

que regulamentou a lei e indicada a 2ª política de turismo, onde o órgão era comandado pelo 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo (MICT) e o Ministério do Esporte e Turismo 

(MET). A EMBRATUR tinha como objetivo tornar o turismo competitivo para o exterior, 

ñtransformando seus status de empresa pública para autarquia especial; vincula-a a Secretaria 

de Desenvolvimento Regional da Presid°ncia da Rep¼blicaò (NASCIMENTO, 2015, p. 67). 

A EMBRATUR começou a ter a função de formular, coordenar, executar e praticar o PNT.  

Com isso foi criado um órgão específico de turismo o Ministério do Turismo (MTUR) 

em 2003, no Governo Lula, Beni (2006, p. 28) discorre sobre o assunto quando diz: 

Cria-se o Ministério do Turismo - MTur e pela primeira vez o setor conta com uma 

pasta própria, além de estrutura e orçamento específicos, não mais dividindo com 
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outros setores de atividades a condução dos interesses particulares do turismo em 

nível nacional.  

 

Nesse contexto, houve a integração da EMBRATUR com uma nova organização 

administrativa do turismo começou a ter a função de promover o país no exterior como afirma 

(BENI, 2006). A partir daí, houve uma descentralização da administração pública e a 

desconcentração das políticas públicas. A EMBRATUR passa a cuidar exclusivamente da 

promoção do país no exterior com a promoção dos produtos turísticos do Brasil e a centralizar 

a elaboração de estudos e pesquisas para orientar os processos de tomada de decisão. De 

acordo com o Ministério do Turismo: 

Além disso, foram implementados um novo modelo para a Embratur onde o Plano 

Aquarela ï Marketing Internacional do Brasil e a Marca Brasil passam a nortear e 

dar unidade às ações de promoção do Brasil no exterior. 

Do ponto de vista da nova forma de comunicação a Embratur tem pela primeira vez, 

uma estratégia e um plano de ação formatados a partir de pesquisas realizadas dentro 

e fora do país, implantando ações voltadas para o trade turístico a imprensa e o 

público consumidor. Conjuntamente, criou-se o projeto Caravana Brasil, ocorreu a 

abertura dos Escritórios Brasileiros de Turismo no exterior (EBTs) (BRASIL, 2003, 

s. p.).  

 

A partir de 1995 houve o fomento da atividade turística através de políticas públicas dos 

Governos Federal, Estadual e Municipal, com o objetivo de desenvolver regiões turísticas 

com base no crescimento local e econômico do turismo e identificar políticas para elaboração 

de uma Política Nacional de Turismo. Nesta perspectiva o turismo foi inserido nas políticas 

de planejamento territorial como mostra Silveira (2002, p. 1): 

Neste contexto, principalmente na última década, o turismo foi efetivamente 

incorporado nas políticas que servem de orientação às ações de planejamento 

territorial, assumindo um papel relevante na definição de diretrizes, estratégias e 

ações governamentais de caráter intervencionista, com fins de desenvolvimento 

sócioespacial. 

 

Percebe-se que o turismo foi valorizado e integrou diversos países. É uma atividade que 

apresenta um grande potencial de expansão, contribuindo para o desenvolvimento econômico 

e potencializando o crescimento das regiões que possuem destinos turísticos consolidados, 

embarcando em ações governamentais e estratégias para a equidade regional de forma 

sustentável, com elaboração de projetos turísticos voltados para a preservação ambiental, com 

investimentos em infraestrutura e equipamentos turísticos, gerando emprego e renda 

movimentando a economia e desenvolvendo a sociedade nas regiões contempladas. 

A Secretaria Nacional de Políticas de Turismo (SNPT) lançou o Plano Nacional de 

Turismo (PNT) no período de 2003-2007 e o seu instrumento de execução o Programa de 

Regionalização do Turismo (PRT), que tinha como objetivo fomentar o turismo nas regiões, 
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uma vez que o Brasil possui atrativos naturais e culturais específicos em cada região, tem 

como perspectiva ña descentraliza«o da gest«o do turismo, atingindo em ¼ltima inst©ncia, o 

município onde efetivamente o turismo aconteceò (BRASIL, 2003, p.1). O governo federal 

veiculou com o PNT o Programa de Regionalização do turismo ï Roteiros do Brasil ñque foi 

um modelo de gestão de política pública descentralizada, coordenada e integrada, baseada nos 

princípios de flexibilidade, articulação, mobilização, cooperação intersetorial e 

interinstitucional ® na sinergia das decis»esò (BRASIL, 2004, p.1), que promovia algumas 

ações como a parceria de todos os envolvidos dando qualidade e estruturação aos produtos 

turísticos, qualificar o mercado de trabalho e aumentar a taxa de permanência e gasto médio 

do turista. A terceira política de turismo foi instalada em 2008 com a Lei nº. 11.771, de 17 de 

setembro de 2008, denominada Lei Geral do Turismo, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e 

estímulo ao setor turístico (BRASIL, 2008, p. 1). 

Segundo Nascimento (2015, p. 116), ñAdemais das pol²ticas e planos nacionais 

descritos acima, foi lançado em abril de 2013, o Plano Nacional de Turismo (PNT) 2013/2016 

ï o turismo fazendo muito mais pelo Brasil. Isso ocorre exatamente dez anos após a criação 

do MTUR e o lançamento do PNT 2003/2007ò. Essa mesma autora afirma que o Brasil está 

visando à preparação Copa do Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016. Que visam a 

priori à sustentabilidade e visa também: 

contribuir significativamente com a criação de oportunidades de emprego, 

favorecendo os jovens e os beneficiários dos programas sociais, por se tratar, o 

turismo, de uma atividade econômica que necessita de menor investimento para 

criação de postos de trabalho e também por ser intensiva em mão de obra, em função 

da natureza dos servios envolvidos na sua cadeia produtivaò (BRASIL, 2013, p. 7).  
 

O plano tem como objetivos: incentivar o brasileiro a viajar pelo Brasil, incrementar a geração 

de divisas e a chegada de turistas estrangeiros, melhorar a qualidade e aumentar a 

competitividade do turismo brasileiro, preparar o turismo brasileiro para os megaeventos e 

promover o apoio à pesquisa, inovação e conhecimento. Agenda Estratégica consistirá em um 

documento de orientação e proposição de ações táticas que orientará as opções estratégicas a 

serem adotadas e a elaboração, a partir dessas opções, de planos de ação para o setor turístico 

(BRASIL, 2013). 

Nota-se que o contexto histórico das políticas de turismo se confunde com a história 

política do país como mostra no parágrafo abaixo: 

Analisando o curso do desenvolvimento da atividade turística e de seu 

entrelaçamento como o poder público no Brasil, percebe-se que ela reflete, em certa 

medida, a história política do país, que ode ser resumida como um contraponto entre 

centralização e descentralização, firmando-se, no final, as tendências em prol da 
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desconcentração de poder político, ainda que, conforme sugerido anteriormente, esta 

não seja um projeto acabado, requerendo esforços continuados para a sua 

consolidação (ARAÚJO; TASCHNER, 2012, p. 84). 

 

Nota-se que mesmo com a criação de planos e projetos, o turismo ainda não foi valorizado e 

não foi prioridade no cenário de investimentos do governo Municipal, Estadual e nem Federal 

e a falta de participação da comunidade local e empresas privadas, são uns dos fatores que 

dificultam seu crescimento e desenvolvimento, percebendo que as políticas de turismo 

sofriam transformações em cada governo e foi difícil ser consolidada. Segundo Nascimento 

(2015, p. 94) é extremamente importante à participação da comunidade e de todos os outros 

atores sociais para o desenvolvimento e sucesso do turismo na localidade, como mostra 

abaixo:  

A participação dos atores não somente ganha destaque, mas torna-se requisito 

imprescindível para o sucesso da gestão pública do turismo, em qualquer nível de 

governo, e para a eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas para o setor, 

fazendo com que ambas, gestão e políticas públicas, sejam corresponsabilizadas e 

compartilhadas entre os envolvidos. Entretanto, isso não é um processo consolidado 

e, sim, em constante construção, com possibilidades grandes de sucesso. Mas que 

enfrenta, igualmente, riscos e obstáculos que com perseverança, empenho e boa 

vontade podem ser superados em prol de um turismo efetivamente sustentável em 

termos socioambientais, políticos e econômicos. 

 

O Brasil como país periférico, ainda está em fase de inserção no cenário globalizado do 

turismo, com o objetivo de fomentar a atividade no país.  Ressalta-se que o turismo não traz 

só vantagem para a localidade a ser desenvolvida, a atividade trás consigo também danos que 

são provocados nas regiões quando seu crescimento é de modo desordenado. Com a 

exploração de recursos ambientais, o uso do solo, a não valorização da cultura local e nem a 

percepção do perfil de cada região implica em efeitos negativos para o meio ambiente, a 

sociedade e at® mesmo para a economia. ñA necessidade de se investir em forma«o e 

capacitação dos agentes envolvidos no turismo, de modo a torná-los mais autônomos, 

independentes e habilitados para expor e defender suas visões e propostasò (ARAĐJO; 

TASCHNER, 2012, p. 85). 

Com relação à Amazônia, esta se desenvolveu a partir do choque cultura entre os 

portugueses e os ind²genas nativos. ñNo s®culo XVIII o estado do Par§ inclu²a todo o 

território amazônico, descoberto e conquistado da foz do Amazonas até o extremo ï oeste, 

n«o respeitando a ilha imagin§ria do tratado de Tordesilhasò (MONTEIRO, 2005, p. 10). Esse 

o mesmo autor discorre sobre a contenção também da expansão espanhola na Amazônia 

ñTudo acompanhado de muitas batalhas militares, que impediam a penetração espanhola e a 

de outros pa²ses considerados intrusosò (MONTEIRO, 2005, p. 17). 
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Sua colonização foi através da cobiça dos portugueses que almejavam dominar 

politicamente a Amazônia, com a catequização dos índios de várias tribos e famílias por 

mission§rios, e explorar seus recursos e aumentar sua economia. (MONTEIRO, 2005). ñAs 

cidades ribeirinhas eram formadas através de ocupação indígena, em que eram aproveitadas 

para a catequização e também ocupação de pessoas que extraiam e comercializavam produtos 

nativos altamente rent§veis no mercado europeuò (MONTEIRO, 2005, p. 19). 

A Amazônia foi transformada como fronteira nacional de expansão do capital a partir 

dos anos 1950, com a abertura das rodovias federais Belém - Brasília e Transamazônica a 

população do Pará aumentou significativamente, a formação de povoações nas suas margens, 

teve uma expressiva criação de novos municípios (MONTEIRO, 2005). Como mostra 

Cardoso e Lima (2015, p. 21): 

Observa-se que intensos fluxos migratórios seguiram a integração econômica da 

Amazônia e rapidamente alteraram o perfil demográfico nas áreas rurais. 

Agricultores expropriados de diversas regiões foram atraídos para uma terra, que 

apesar da publicidade dizer que era vazia, era lugar onde já viviam indígenas, 

quilombolas, famílias de extrativistas caboclos e descendentes dos nordestinos 

soldados da borracha. 

 

ñMigraram, para ocupar terras paraenses, brasileiros de todas as regi»es do pa²s, (...) n«o s· 

para operar na indústria e trabalhar na pecuária, mas também para trabalhar nos garimpos e 

ocupar as terras distribu²das e financiadas atrav®s do INCRAò (MONTEIRO, 2005, p. 56). 

Em 1839, na fase da Borracha, ñmuitas pessoas foram atra²das para trabalhar nos seringais e 

castanhais, os nordestinos foram de extrema importância, pois os mesmos tornaram o Pará um 

estado importante para a capta«o de divisas necess§rias ¨ economia nacionalò (MONTEIRO, 

2005, p. 59). 

 Houve nesse contexto o deslocamento dos centros urbanos para o interior para povoar 

a Amazônia (êxodo urbano). O escoamento da produção era feito pelas embarcações que 

movimentavam a economia do Pará, com se vê: 

Foi com o plano rodoviário de Juscelino Kubitschek, implantando a BR-010 ligando 

Belém a Brasília que o povo paraense deixou de ser escravo do rio e do mar. Depois 

vieram as rodovias federais BR-316 ligando o Pará ao Nordeste, a Cuiabá- 

Santarém, e a Transamazônica que, apesar  de ter sido planejada, construída e 

mantida sem nenhum plano estratégico de desenvolvimento da região, influiu muito 

no povoamento e na economia do Pará (MONTEIRO, 2005, p. 60). 

 

O presidente da República na época Getúlio Vargas, criou a Superintendência do Plano de 

Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), que tinha a função de valorizar a região com 

planos de crédito e financiamento para estimular o desenvolvimento da Amazônia, gerando 

incentivos fiscais e financeiros especiais para atrair investidores privados, nacionais e 



37 
 

internacionais. Já em 1964 a SPVEA se transformou em Superintendência do 

desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e o Banco de Crédito da Amazônia em Banco da 

Amazônia S.A (BASA), não deram o resultado esperado pelo governo.  

 Na Amazônia as ações foram desenvolvidas conforme as características do local, em 

prol do desenvolvimento sustentável, conservação do patrimônio natural e cultural, 

assegurando seus recursos. Isto, uma vez que:  

As políticas públicas de turismo para a Amazônia defendiam, até 1992, o turismo 

como uma das alternativas para o desenvolvimento sustentável da região. Todavia, a 

partir desse ano o foco passou a ser o ecoturismo, dadas as características naturais 

amazônicas. Ademais de focar no ecoturismo, todas elas demonstravam preocupação 

com o financiamento para infraestrutura básica e turística; pouco abordavam a 

geração de impactos socioambientais (NASCIMENTO, 2015, p. 124) 

 

A partir dessa visão econômica do turismo, nota-se que foi deixado de lado os impactos que o 

turismo poderia trazer ao meio ambiente e a desestabilização dos ecossistemas, sendo 

evidenciado o ganho que o turismo causaria com a chegada de infraestrutura, circulação de 

pessoas e empreendimentos. 

 Em referência ao Pará, o turismo ainda não está totalmente restruturado e é trabalhado 

de acordo com suas potencialidades e seus atrativos. O estado possui 562 km de extensão, 

banhado pelo Oceano Atlântico, faz fronteira com o norte com a Guiana e o Suriname, a 

nordeste, com o estado do Amapá, a sudeste com o estado do Tocantins, a sul e sudeste com o 

estado do Mato grosso. Seu clima é Tropical, o solo coberto pela vegetação de terra firme, 

várzea e cerrado. O Clima é quente úmido, relevo entre uma grande planície e áreas mais 

elevadas. ñtemperatura em torno de 26ºC, em média, e chuvas abundantes, cujo índice 

pluviom®trico varia de 2.225 mil²metros a 3.300 mil²metros por anoò (SEMA, 2010 apud 

VALE; RICCI; OLIVEIRA, 2011, p.13). Por sua posição geográfica privilegiada é 

considerada a principal via de entrada da Região Norte do Brasil. Foi a primeira capital da 

Amazônia e é a maior cidade da região metropolitana do estado do Pará.  

Na sua origem no ano de 1751, Marquês de Pombal criou o estado do Grão ï Pará e 

Maranhão com sede em Belém, já em 1772 o rei português extinguiu o estado do maranhão e 

instituiu o estado do Grão ï Pará, (que significa grande rio) se separando do território 

maranhense e em 1850, foi estabelecido também os limites naturais com o atual Estado do 

Amazonas. Nesse momento coincidiu com uma estagnação da economia local. 

O lugar escolhido para a fundação da cidade de Belém está ñlocalizado na Latitude 01° 

27ô. ñ21ò Sul e Longitude 048Á 30ô. 16ò Oeste, na regi«o Norte do Brasil, aproximadamente a 

160 km ao sul da linha do Equadorò (DERGAN, 2006, p. 15). A área insular é composta por 

39 ilhas (DERGAN, 2006), das quais se destacam as ilhas do Mosqueiro, com uma população 
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estimada em 25.695 pessoas; de Outeiro, com aproximadamente 30.990; e de Cotijuba, com 

uma população estimada em 3.450 habitantes, possui uma densidade demográfica de 1.315,26 

habitantes por Km, ocupando o 11º lugar do ranking dos 15 municípios mais populosos do 

país, com 1.432.844 habitantes (IBGE, 2014). O número representa um aumento de 

aproximadamente 2,83% em relação à população total da cidade registrada em 2010, que foi 

de 1.393.399 habitantes, segundo o CENSO/IBGE. 

Sua história começou com a construção do forte como afirma Monteiro (2005, p. 17) 

ñFrancisco Caldeira Castelo Branco, depois de construir o Forte do Pres®pio, em 1616, 

fundou a povoação a que deu o nome de Nossa Senhora de Belém. A terra toda ele batizou de 

Feliz Lusit©niaò, logo depois foi denominado Forte do Castelo. O complexo foi construído as 

margens da baía de Guajará, Monteiro mostra o porquê dessa construção nessa localização: 

ñO local foi escolhido porque contava com a exist°ncia de um pequeno morro, que era 

propício para levantar um forte com visão estratégica para o rio, um verdadeiro reduto de 

defesa para os portuguesesò. Monteiro (2005, p. 36) ñEssa primeira construção era bem 

rústica, feita de madeira e palha, onde se formou o primeiro aglomerado urbano, conhecido 

como Santa Maria de Belém do Grão-Par§ò (SARGES, 2010, p. 61-62). Belém começou a ser 

entrada para quem queria entrar na região, ficando conhecida como capital da Amazônia.  

O Pará pertencendo a Amazônia ficou isolado e distante territorialmente dos centros 

de decisões nacionais, sendo mais lembrado pelas políticas federais em função da 

exploração das riquezas florestais e dos minérios. Mesmo o presidente Getúlio 

Vargas e os governos militares que formularam programas para o desenvolvimento 

da região, não deixaram de ter na mira o aproveitamento das condições naturais e a 

exploração dos produtos vegetais e minerais. E só nesse sentido o Pará tem sido 

inserido no cenário nacional (MONTEIRO, 2005, p. 44). 

 

O autor retrata que ño Par§ comeou a fazer parte da produ«o nacional quando começou a 

exportar a seringa e a castanha ï do ï Par§, no princ²pio do s®culo XIXò. No entanto o 

crescimento econômico foi retornado a partir da exploração da borracha. O geógrafo paraense 

Eidorfe Moreira (1989, p.45) afirma que ña Amaz¹nia e, especificamente o Pará, ser também 

uma grande prov²ncia mineral e o maior banco gen®tico do mundo em biodiversidadeò. 

 O turismo no estado do Pará tem a participação do poder público no que tange o 

desenvolvimento econômico e sociocultural dos municípios de forma sustentável. Dando a 

oportunidade de geração de emprego e renda para a localidade.  

No âmbito dos órgãos do turismo temos a Secretária de Estado de Turismo (SETUR), 

criada pelo Governo do Estado.  Ela é coordenadora do Sistema Estadual de Gestão do 

Turismo e responsável pelo desenvolvimento e fortalecimento do setor. Tem-se, também, a 

Coordenadoria Municipal de Turismo (BELÉMTUR) que tem como missão: Planejar, 
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Coordenar, Controlar e Avaliar as atividades relacionadas com o turismo no Município de 

Belém, nos termos da política Nacional do Turismo de forma sustentável e integrada entre 

outras. 

No Pará, a gestão da atividade turística se deu com a criação do Departamento de 

Turismo em 1962, logo após em 12 de julho de 1972 pelo Decreto nº. 8.026, foi criada a 

Companhia Paraense de Turismo (PARATUR), vinculada a Secretaria de Indústria, Comércio 

e Mineração, pelo. Decreto n° 5.266, de 29 de dezembro de 1987 (PARÁ, p.49). Com a 

extinção do Departamento de Turismo, a PARATUR passa a coordenar as ações voltadas ao 

fomento de turismo no estado. Neste contexto, foi criado o Plano de Desenvolvimento 

Turístico do Estado do Pará (PDTEPA) que consistia: 

transformar o Pará em um destino turístico preferencial para os mercados nacional e 

internacional, mediante um desenvolvimento turístico competitivo e sustentável, que 

contribua decisivamente para melhorar a qualidade de vida dos habitantes do Pará, 

gerando maior bem-estar material e maior bem-estar emocional. (PARÁ, 2001a, p. 

55). 

 

Neste sentido, integrar o Pará na rota de investimento e desenvolvimento, valorizando seu 

potencial e suas particularidades. Incorporando a população nesse processo de decisório. 

Na questão do planejamento, o Pará foi dividido em regi»es denominadas ñRegi»es 

Tur²sticasò ou ñPolos Tur²sticosò que são:  

[...] o Pólo Belém, na região metropolitana da capital do Estado, o Pólo Amazônia 

Atlântica, no nordeste do Estado, região costeira com influência do Oceano 

Atlântico, o Pólo Marajó, arquipélago ao Norte do Estado formado pela maior ilha 

flúvio-marítima do mundo, o Pólo Araguaia-Tocantins, no sudeste do Pará, formado 

pelas áreas de influência dos rios Araguaia e Tocantins, o Pólo Tapajós, no oeste do 

Estado na bacia do rio Tapajós e calha norte do rio Amazonas e o Pólo Xingu, na 

área central do território paraense na bacia do rio Xingu (PARÁ, 2011, s. p).  

 

Com o intuito de promover o desenvolvimento do turismo foi criado o Fórum de 

Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará (FOMENTUR/PA), em 26 de junho de 2003 

pelo Decreto Estadual de Nº 0221, com a finalidade auxiliar o titular do órgão executivo 

estadual na formulação da Política Estadual de Turismo e do Plano de Desenvolvimento 

Turístico do Estado do Pará, bem como dos programas, projetos e atividades deles derivados 

(PARÁ, 2003, p.1).  

Com o objetivo de desenvolver ações de qualificação profissional capazes de 

possibilitar melhorias do setor turismo no Estado, a curto e médio prazo, em sintonia com o 

mercado de trabalho local, foi criado em 11 de novembro de 2011, o Programa Estadual de 

Qualificação do Turismo (PEQTur), também, o Plano Ver-o-Pará: Plano Estratégico de 

Turismo do Estado do Pará 2012-2020, elaborado pela empresa de consultoria Chias 
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Marketing Ltda. No mês seguinte foi criado o Sistema Estadual de Gestão do Turismo 

(SEGETUR) e a Secretaria Estadual de Turismo (SETUR) pela a Lei Nº 7.593, de 28 de 

Dezembro de 2011 (PARÁ, 2011, p. 1). Com a restruturação do setor do turismo a Lei Nº 

8.093, de 30 de Dezembro de 2014, autoriza a extinção da PARATUR, ficando a SETUR 

como se responsável por praticar todos os atos da PARATUR até a sua extinção. 

O turismo para ser bem desenvolvido é necessário ser adequadamente planejado, o 

Estado do Pará tem diversos atrativos a serem explorados. Sua grande biodiversidade o torna 

um espaço estratégico para o desenvolvimento e investimentos. Sua importância econômica 

gira em torno de criação de empregos e renda para as comunidades locais. Em relação ao 

turismo tr§s consigo novas formas de trabalho, ñdando oportunidades para jovens e ¨s 

mulheres, abrindo a perspectiva de que esses grupos sociais aumentem sua independência 

econ¹micaò (DIAS, 2003, p. 30). 

No ©mbito cultural ñO turismo envolve o encontro de pessoas de culturas diferentes, 

podem ocorrer choques motivados por vários tipos de diferenças culturais, como de valores e 

estilos de vida, ®tnicas, de grupos religiosos, l²nguas, n²veis de prosperidade etc.ò (DIAS, 

2003, p. 29). Isso mostra o contato que a comunidade tem com os visitantes, dependendo do 

contexto essa troca de princípios trará benefícios e crescimento para a comunidade. 

Em relação a sua diversidade cultural, no Pará essa riqueza é muito forte, pode-se vê 

pelo círio de Nazaré, que trás milhares de pessoas para a capital de Belém no mês de Outubro 

duramente 15 dias da quadra nazarena, que atrai visitantes de todos os lugares até 

internacionalmente para o estado. Em referência aos atrativos o Pará possui uma vasta 

diversidade natural, como exemplo a Ilha do Marajó e seu arquipélago, com um significativo 

cenário turístico flúvio-marítimo (PARÁ, 2011). 

O turismo possibilita também desenvolvimento social para a localidade, tirando alguns 

jovens da criminalidade e marginalização, levando algumas famílias a trabalharem em 

empregos formais e informais, gerando renda para essas famílias. Sabe-se que o turismo não 

só gera coisa positiva para a localidade, mas também muita consequência negativa em relação 

à degradação ambiental e impacto na comunidade, mas também se pode vê um aumento da 

consciência ambiental, e o impacto que o turismo trás o desenvolvimento sustentável para as 

futuras gerações (DIAS, 2003). É fundamental analisar a capacidade de carga que a localidade 

suporta, não sobrecarregando o espaço para visitação, como também não degradando, não 

poluindo e nem diminuindo seus recursos naturais.  

 Nessa perspectiva pode-se perceber a importância que o turismo tem para uma 

localidade, pois possibilita o aumento na qualidade de vida da comunidade.  
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O Estado, em todos os níveis, ainda é o único agente capaz de articular amplas 

forças da sociedade numa perspectiva de planejar um desenvolvimento identificado 

com a preservação do meio ambiente, socialmente justo e economicamente viável. O 

turismo tem condições de ser incorporado com uma das variáveis mais importantes 

dentro de qualquer proposta de planejamento do desenvolvimento (DIAS, 2003, p. 

35). 

 

O turismo mesmo sendo criticado, às vezes, pelo seu aspecto de degradação em alguns pontos 

na questão ambiental, o mesmo sentiu a necessidade de ser amparado por leis que 

compreendessem exclusivamente suas atividades, relações e objetivos, além de seu 

adequamento ao mundo jur²dico. ñCriado na Europa, o direito do turismo surgiu em momento 

oportuno dado o veloz crescimento da indústria do turismo e sua necessidade de meios 

jurídicos lógicos, voltados exclusivamente ao turismo e que estivessem à disposição para a 

solução de conflitos oriundos dessa §reaò (BADARÓ, 2005, p. 18). Sendo um direito do 

cidadão, baseado na realidade de muitos que não conseguem praticar o turismo, por falta de 

recursos e motivações DIAS (2003).  

É observado pelo autor que a maioria dos visitantes da Ilha de Caratateua é de classes 

menos favorecidas, que buscam na Ilha um lugar com baixo custo e próximo das suas 

moradias para desfrutar o lazer sem muitos gastos.  
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3 POLÍTICAS PÚ BLICAS  

  

Ao se analisar o contexto histórico das políticas públicas observa-se que estas 

buscaram promover a ordem e a segurança social, impulsionar o desenvolvimento econômico 

e fomentar e materializar a inclusão social nas localidades sobre as quais suas ações 

incidiram. De acordo com Santos (2009, p. 2), ñas políticas públicas na Idade Moderna apenas 

garantiam a ordem e a segurança social, logo após foi pensado em diminuir as questões 

sociais e promover o desenvolvimento econômicoò. Somente no século XX, em especial na 

Europa Ocidental após a Segunda Guerra Mundial, é que ressurge a ideia de política pública 

como um direito que todo cidadão possui, independente da sua condição social. Portanto, as 

políticas públicas visam responder as demandas, principalmente dos setores marginalizados 

da sociedade considerados como vulneráveis. ñEssas demandas são interpretadas por aqueles 

que ocupam o poder, mas influenciadas por uma agenda que se cria na sociedade civil através 

da pressão e mobilização socialò (TEIXEIRA, 2002, p. 3). Garantindo assim, a ampliação e 

efetivação da cidadania, em prol do bem estar social e universal. E, nesse contexto, buscando 

assegurar o desenvolvimento da sociedade e da economia, gerando renda e emprego para a 

comunidade. 

Nesse sentido, busca-se entender e verificar as políticas públicas e seu direcionamento 

na administração pública em relação ao turismo tanto no Brasil como no objeto estudado que 

é a Ilha de Caratateua- Outeiro, localizada no Distrito de Outeiro, Belém (PA). A seguir se 

verá um breve histórico e conceitos de política e de políticas públicas que irão contribuir para 

o entendimento do processo de acordo com os anos e como se dá essa elaboração e 

implementação na Ilha de Caratateua ï Outeiro. 

 

3.1 Historicidade e definições de política 

 

O verbete ñpolíticaò vem desde o mundo antigo, deriva do grego ñpolitéiaò. Nesse 

tempo entendia-se que política era tal como uma ciência superior, sendo assim, acima de 

qualquer organização social e seus reflexos inquestionáveis. Como mostra Nogueira Filho 

(2006, p. 24): 

O poder que prevalecia entre os egípcios, (...) era, sobretudo o poder religioso, 

divino, em que os sacerdotes tinham um papel importante, pois eram parte dessa 

poderosa estrutura que dirigia seus povos, sem limitações, dada a origem divina do 

poder. 
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Para os gregos o poder dos deuses prevalecia sobre o poder do homem, ñEssa concep«o 

autônoma do poder dos homens em relação ao poder dos deuses implicou um enorme passo 

da evolu«o humana e permitiu separar a pol²tica da religi«oò (NOGUEIRA FILHO, 2006, p. 

24). 

Na Grécia, as cidades eram comandadas pelo rei e as casas pelo membro mais velho 

da família, a partir daí há o surgimento da política. ñDe acordo com Aristóteles, essas relações 

de homem e mulher, e homem e escravo entre outras diversas formas de domínio e poder, 

geraram a forma mais precisa do termo política, pois a mesma provoca uma ferramenta para o 

convencimento, seja pela força, seja pela articulação, seja pela arte de melhor administrar, 

seja provocando medo, seja temor nas pessoasò (TOLENS, 2013, p.38).  

Para entender melhor a expressão, Dias (2003) afirma que o termo politica é 

comumente usado para indicar a atividade ou conjunto de atividades que, de alguma maneira, 

têm como termo de referência a polis, ou seja, a cidade-Estado. Sócrates, como Platão e 

Aristóteles, supunham como forma mais perfeita da sociedade humana (NOGUEIRA FILHO, 

2006). O surgimento da política vem do advento das relações entre as pessoas e do 

surgimento das cidades, como mostra Tolens na citação abaixo: 

o homem nas épocas mais remotas percebeu que era mais prático, mais fácil e 

menos arriscado viver em grupo do que viver isolado, como um nômade. Posto isto, 

é evidente que o líder de um bando, grupo de homens se utilizou da política para 

convencer a todos a viverem em conjunto, o que mais tarde fez surgir às sociedades 

e as cidades, (...) A arte do convencimento, o poder da palavra, a capacidade de 

dialogar com intuito de convencer, de ter a sua concepção como a preponderante é o 

conceito resumido da política (TOLENS, 2013, p. 39).  

 

Sendo assim, percebe-se que o homem se beneficia do poder para persuadir e defender sua 

posição e ideia diante da sociedade, e de acordo com tempo e a relação com a sociedade 

modifica sua realidade, como ressalta Maar (1994, p. 8), ña política surge junto com a própria 

história, com o dinamismo de uma realidade em constante transformação que continuamente 

se revela insuficiente e insatisfatória e que não é fruto do acaso, mas resulta da atividade dos 

próprios homens vivendo em sociedadeò. 

Antigamente, os pensamentos do homem e dos filósofos eram baseados na 

Aristocracia, este governo era baseado de acordo com as leis de criação onde o mais sábio 

governava. Atualmente, no Brasil, o governo que predomina é a Democracia, sistema político 

na qual a vontade da maioria predomina, e os cidadãos escolhem seus governantes por meio 

do voto.  

A política está relacionada com a vida em sociedade e como cada indivíduo pensa e 

expressa seus interesses e anseios, sem gerar conflitos por causa da diferença de pensamento e 
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a busca da igualdade e liberdade de expressão. A mesma empenha-se em garantir a 

estabilidade social. Nesse contexto, a política tem como finalidade diminuir os conflitos de 

interesses e conter o poder, buscando o bem comum. 

A atividade pol²tica, longe de ser apenas voltada a uma transforma«o do ñmundo 

objetivoò com vistas ao futuro, significa, tamb®m, o exercício de uma atividade 

transformadora da consciência e das relações com o mundo (MAAR, 1994, p. 22). Este autor 

também afirma que a atividade política continua em movimento, aberta a novas 

transformações. Política é caracterizada então, por eles:  

[...] uma atividade que transforma ao longo do tempo o real e a história e se 

apresenta através de resultados previsíveis, lógicos, calculáveis e científicos. 

Também é fruto das mais ousadas e imaginações possíveis. É uma ciência, uma arte. 

Arte de criar, revirar, revolucionar, clamar e gritar aos ventos por uma ideologia, por 

objetivos e por uma nova forma de sociedade; mesmo que as políticas dominantes 

ainda mantenham-se no poder (MAAR, 1994, p. 46). 

 

Maquiavel foi considerado o primeiro grande teórico da Política, que passou a fazer a 

diferena entre Estado e governo, ñum governo quer que se manter a todo custo com o 

controle do Estadoò (MAAR, 1994, p. 35). O Estado ® aut¹nomo e o governo ® subordinado e 

depende do estado. O Estado veio como uma necessidade de se impor ordem, revogando a lei 

do mais forte e como imperativo da sobrevivência de todos. (NOGUEIRA FILHO, 2006). 

Nota-se que a política está presente na vida em sociedade em diversas formas de atuação de 

um governo e temas sociais e econômicos de interesse público em diversas políticas como: 

política educacional, política de segurança, política salarial, política habitacional, política 

ambiental, etc. Fazendo uma integração dos povos e criando a vivência em sociedade. Nessa 

perspectiva que também se criam os movimentos sociais, ñque buscam modificar as ações 

empreendidas pelo Estado, em qualquer dos seus níveis (municipal, estadual ou federal)ò 

(DIAS, 2003, p. 19). 

Diante dessas concepções, o presente trabalho pretende mostrar como a política, nesse 

caso a ausência de política, interfere em uma localidade, no caso estudado, a Ilha de 

Caratateua. Isto se sabe que é necessário, na tomada de decisões, o olhar coletivo, uma vez 

que a sociedade tem o desejo de participar dessas medidas uma vez que, a mesma elege um 

governante para suprir seus anseios e necessidades, e por muitas vezes não é atendido. 

 

3.2 Políticas públicas: um panorama histórico e conceitual 
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Os lugares menos desenvolvidos são propícios de enfrentar muitas dificuldades em 

relação ao desenvolvimento, que privilegiam algumas localidades em detrimento de outras, 

partindo do princípio que esses lugares possuem mais atratividade que outros. A política 

pública é uma ferramenta de desenvolvimento, Saraiva (2006, p. 28) pormenorizando sua 

concep«o a conceitua como: ñum fluxo de decis»es p¼blicas orientadas a manter o equil²brio 

social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidadeò. Por isso é 

fundamental a larga participação popular nos processos decisórios, frisando que a política 

pública se dá pelo Estado, mas com a participação da comunidade, pois é ela quem (re) 

conhecem quais são as suas necessidades. Dias (2003, p. 121) também contribui com a 

definição ao dizer que: 

Podemos definir a política pública é um conjunto de ações executadas pelo Estado, 

enquanto sujeito, dirigidas a atender ás necessidades de toda a sociedade. Embora a 

política possa ser exercida pelo conjunto da sociedade, não sendo uma ação 

exclusiva do Estado, a política possa ser exercida pelo conjunto da sociedade, não 

sendo uma ação exclusiva. São linhas de ação que buscam satisfazer ao interesse 

público e têm que estar direcionadas ao bem comum.  

 

 

Diante deste conceito, que será usado como base nas analises, a política pública será orientada 

para a geração de impactos nas relações sociais, sendo as políticas de educação, saúde, 

assistência social, transporte e habitação as mais conhecidas (SANTOS, 2009). Segundo 

Simonian (2000, p. 14) ñpol²ticas públicas implica propostas, planos, metas definidas a partir 

de estruturas de poder que podem incluir o Estado e seus representantes mais diretos, 

destinados ao ambiente, recursos naturais e à sociedade, onde e com quem são 

implementadosò.  

 É importante compreender que possuem lugares que detêm atratividade, mas não tem 

recursos disponíveis para essa localidade, pelo motivo de não está entre os planejamentos do 

governo, não sendo prioridade para o mesmo naquele momento. 

Nesse meio, é importante destacar que as políticas públicas de turismo ï melhor 

tratadas mais a frente ï são pouco conhecidas ou tidas como de pouca importância pelo fato 

da prática turística não ser compreendida enquanto uma necessidade basilar humana. Por 

conseguinte, acaba ficando para segunda ou última estância nos processos decisórios dos 

governos e do Estado. Retomando, as ações planejadas, gestadas e articuladas pelas políticas 

públicas somente são colocadas em práticas porque existem recursos e receitas, que são, por 

sua vez, resultados da arrecadação de impostos da sociedade, como afirma o autor abaixo: 

O Estado só existe se for financiado pela sociedade, por meio de impostos coletados 

entre pessoas físicas (cidadãos) e jurídicas (empresas). Esses impostos formam um 

fundo público, ou seja, um caixa administrado pelo Poder Executivo onde devem ser 

depositadas todas as receitas e retiradas todas as despesas do Estado. Além dos 
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recursos orientados para sua própria manutenção, parte dessas receitas estatais deve 

custear as políticas públicas que, ao lado da administração da justiça e da segurança, 

é uma das suas principais funções (TEIXEIRA, 2002, p. 2). 

 

Nessa perspectiva, percebe-se que a política é coletiva e não individual, sendo uma 

organização social e que há interesse de outros atores da sociedade nessas ações. Em virtude 

disso, envolvem vários grupos de interesse em consentimento entre a comunidade, 

empresários e autoridades competentes, fazendo assim o melhor desenvolvimento da 

atividade turística, identificando os agentes decisórios envolvidos que são capazes de 

influenciar os resultados das políticas. Sendo assim, compete ao Governo promover políticas 

públicas capazes de garantir o crescimento do município de forma planejada. Com a 

Constituição de 1988 e outras leis infraconstitucionais que a sucederam, aos atores sociais 

uma participação significativa em toda elaboração e monitoramento dessas ações e atividades 

(TEIXEIRA, 2002). 

As políticas públicas são respostas do Estado às demandas da sociedade, sendo estas 

concebidas e expressas no seu próprio interior, traduzindo-se em uma espécie de 

compromisso público de atuação, numa determinada área, em longo prazo (CUNHA; 

CUNHA, 2000), principalmente dos setores marginalizados da sociedade, considerados como 

vulneráveis. Nesse contexto, pode-se perceber que o objeto de estudo precisa de políticas 

públicas mais efetivas e a interação com a comunidade de acordo com as demandas propostas. 

ñEssas demandas são interpretadas por aqueles que ocupam o poder, mas influenciadas por 

uma agenda que se cria na sociedade civil através da pressão e mobilização socialò 

(TEIXEIRA, 2002, p. 3). 

Para alcançar sua eficácia nesse processo, as mudanças precisaram ser vistas tanto nos 

campos social, cultural, econômico e, principalmente, no ambiental, sendo reveladas e 

estudadas, buscando soluções com ações, planos e programas que beneficiam a todos, 

desenvolvendo as comunidades e alcançando o objetivo maior que é o bem-estar da sociedade 

e a inserção da mesma, como mostra Dias na citação abaixo:  

Um aspecto importante a ser considerado na elaboração de políticas públicas é a 

participação da sociedade. Atualmente, há uma reinterpretação do significado do 

ñp¼blicoò implicando a participa«o de outros atores, além do governo, na 

elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas (DIAS, 2003, p. 123). 

 

Percebe-se que essa política necessita ser voltada para o desenvolvimento e que possua 

objetivos específicos que beneficie a todos. A participação da sociedade é primordial, em 

tratando da política pública. É necessário um debate público, da transparência, da sua 

elaboração em espaços públicos e não nos gabinetes governamentais (TEIXEIRA, 2002). 
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Além disso, a política pública é uma atividade governamental e é necessário ter um 

bom planejamento e ações bem executadas para realizar o objetivo proposto. O governo 

define as ações e diretrizes que servirão de direcionamentos para o desenvolvimento turístico 

e o grau de intervenção no processo de planejamento e oferece soluções para os problemas, 

prevenindo os problemas indesejados que esse desenvolvimento pode provocar.  

De acordo com Beni (2006), as políticas públicas devem implicar no desenvolvimento 

planejado a curto, a médio e em longo prazo para que a atividade proposta se desenvolva de 

maneira controlada. Pois, é necessário criar, desenvolver, conservar e proteger recursos como 

parte de um desenvolvimento equilibrado das atividades. Já para Hall (2004), o planejamento 

pode ser entendido como o processo de decisão, portanto é necessário planejar pensando no 

futuro. Se forem planejados os fluxos, pode dinamizar as economias locais e regionais, 

multiplicando infraestruturas, gerando postos de trabalho e fazendo o dinheiro circular 

(CRUZ, 2006).  

    Desde maneira, é indiscutível a importância do planejamento de políticas 

públicas para o desenvolvimento de uma localidade e necessidade de participação da 

comunidade, na qual sabe de suas dificuldades e expressa seus interesses e desejos, na busca 

de equidade social e restruturação da sociedade. 

 

3.3 Políticas públicas e o turismo 

 

O turismo vem sendo visto como uma atividade que promove o crescimento e 

desenvolvimento social e econômico de uma localidade, por isso está sendo estudado e 

analisado com o objetivo de fomentar a atividade de acordo com todas as políticas 

implantadas para a promoção do setor. Silveira (2002, p. 1) analisa a situação do Brasil com o 

objetivo de fomentar e desenvolver economicamente a atividade turística: 

No caso do Brasil, espaço periférico em fase de inserção no atual cenário 

globalizado do turismo, constata-se mais recentemente esforços redobrados no 

sentido de implementar um conjunto de políticas públicas formuladas com o 

objetivo de fomentar o incremento da atividade turística no país, tanto por parte do 

governo federal, quanto dos governos estaduais e municipais. Sob o argumento de 

que o turismo vem contribuir para alavancar o desenvolvimento econômico de 

lugares situados nas diversas regiões brasileiras, o fomento a esta atividade passa a 

compor o rol de estratégias e ações governamentais propostas nos últimos anos. 

 

O turismo se tornou uma atividade importante no desenvolvimento das regiões brasileiras, se 

deram através da globalização, Revolução Industrial e do Neoliberalismo. ñA globalização 

torna o processo de formulação de políticas públicas mais complexas, (...) representados por 
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forças sociais com um forte poder de interferência nas decisões quando essas não são 

diretamente ditadas por organismos multilateraisò (TEIXEIRA, 2002, p. 4).  

 À medida que há um planejamento de políticas públicas de turismo em parceria com a 

comunidade local, é mais imediato o entendimento das necessidades dessa comunidade, sendo 

mais fácil compreender seus anseios.  

Com os avanços dos meios de transportes, inovação de tecnologias, circulação de bens 

e serviços, e novas formas de produção e consumo entre elas as viagens, expandiu assim o 

fluxo entre o mundo, o crescimento das cidades e um intenso processo de urbanização. Nesta 

perspectiva Silveira (2002, p.5) discorre sobre o assunto: 

O turismo passou a desempenhar o papel de setor estratégico, tendo em vista a 

contribuição que ele poderá trazer para o desenvolvimento, sobretudo de regiões 

economicamente deprimidas, porém ricas em recursos naturais ainda não explorados 

ou regiões de economia decadente pela tradição de suas atividades que permanecem 

na periferia dos centros dinâmicos. 

 

Nesse contexto, entende-se que o turismo movimenta a economia mundial e possui um fator 

também social. Essa expansão do turismo vem ganhando expansão com o aumento do tempo 

livre e de lazer da população, obtendo um maior fluxo no tempo de férias. Como no caso da 

Ilha de Caratateua, que recebe um grande fluxo de visitantes neste período, gerando uma 

diversificação da atividade, entre elas temos o turismo de sol e praia que é o praticado na Ilha, 

abrindo espaço também para novos destinos e modalidades de turismo assim como diversos 

serviços turísticos em escala global. 

Em virtude desse crescimento no século XIX, o turismo começou ser destaque em 

relação às políticas territoriais em diversos países aumentando a discussão sobre o assunto. 

Com o crescimento da população e os diversos problemas sociais e ambientais muitas 

discussões destinadas a políticas públicas em turismo começaram a surgir. Diante disso, 

notou-se que o Estado democrático privilegiava as questões sociais, sendo assim, a opinião 

pública começou a ter um peso maior na política. A política pública funciona como diretrizes 

e princípios norteadores de ação do poder público, uma relação entre o poder e sociedade, 

mediações entre atores da sociedade e do Estado. São documentos formulados que orientam 

ações que normalmente envolvem aplicações de recursos públicos e que suas ações nem 

sempre consegue agradar a todos (TEIXEIRA, 2002). 

De acordo com o autor Sirgado (2001), a valorização do turismo no Brasil ganhou 

destaque devido ao seu potencial natural e exótico, como se vê a seguir:  

No atual contexto de globalização do turismo, em que os territórios são ordenados 

para assumir novas funções e passam a ser valorizados segundo a lógica de um 

mercado turístico cada vez mais competitivo e globalizado, o Brasil coloca-se como 
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um destino emergente que tem ganhado notoriedade por suas praias tropicais, seus 

vastos espaços naturais, seu exotismo cultural, enfim, sua riqueza ambiental e 

diversidade paisagística (SILVEIRA, 2002 apud, SIRGADO, 2001, p.8).  

VERIFICAR O ANO E A CITAÇÃO 

 

                                  

No caso da Ilha de Caratateua ï Outeiro, a localidade tem o viés de turismo de sol e praia e de 

massa por ser localizado próximo de Belém, e possui um grande potencial turístico, devido á 

praias e natureza exuberante sendo assim é necessário ser trabalhado pelos gestores, empresas 

e comunidade, pois o seu potencial natural precisa ser valorizado.  

É importante verificar esse processo na identificação de políticas públicas 

implementadas na mesma, pois é perceptível a necessidade de equipamentos turísticos (hotéis, 

pousadas, restaurantes, entre outros) e do desenvolvimento de sua infraestrutura tanto básica 

(saneamento, iluminação, estradas, água, dentre outros) como turística. São ações estratégicas 

emanadas do Estado no sentido de desenvolver o turismo no território tornando-se atrativo 

(CRUZ, 2006), analisando o desenvolvimento do turismo e a infraestrutura turística na Ilha 

para o crescimento do lugar e da comunidade local.  

Aferindo a causa da ausência ou pouco investimento em políticas públicas que 

fomentam o turismo em Outeiro, colocando em questionamento a eficácia das políticas 

implantadas na mesma. Como também a necessidade da participação da comunidade nas 

explanações das políticas públicas elaboradas, e o que se pode desempenhar para a melhoria 

da infraestrutura turística. No entanto, esse desenvolvimento não depende só da criação de 

políticas, mas sim de parcerias tanto pública e privada quanto da sociedade em geral para que 

os resultados apareçam. 

Dias (2003, p. 120) afirma que a política para ser publica é necessário que seja 

autorizada por órgãos públicos, uma vez que: 
 

Uma política de turismo, formalmente instituída através de um documento 

norteador, pode ser inexistente, mas desde que existam medidas empreendidas pelo 

Estado, em que nível for, seja no sentido de orientar, regulamentar ou ordenar a 

atividade ou segmentos do turismo; existe uma politica do turismo. Pode ser 

incipiente, mal formulada, segmentada, setorizada mas, desde que existam as ações, 

há uma politica de turismo. 

 

Por sua vez Barretto (2003) entende por políticas públicas as ações do Estado, orientadas pelo 

interesse geral da sociedade. E, continuando a análise, ainda é possível compreender as 

políticas públicas como, o Estado em ação, implantando um projeto de governo, através de 

programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade. Porém, a atividade 

turística ainda não é considerada como uma peça fundamental para o crescimento da 

economia.  
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Vale ressaltar que o foco principal é desenvolver sem agredir o meio ambiente. O que 

significa desenvolver o turismo de forma sustentável, e melhorando a qualidade de vida de 

uma localidade. Para Silveira (2002), esse planejamento deve ser estudado em longo prazo e 

com formas sustentáveis de desenvolvimento e da melhoria da qualidade de vida da 

população, valorizando os seus potenciais, uma vez que: 

Em suma, o planejamento deve ser considerado um instrumento estratégico para se 

buscar o desenvolvimento turístico em bases sustentáveis no longo prazo. Ao ser 

executado, segundo uma política de turismo também concebida nesta mesma 

perspectiva, o planejamento turístico deve promover a modernização das infra-

estruturas sociais de base, com efeitos evidentes em termos de saneamento básico, 

tratamento de resíduos sólidos e do lixo, abastecimento de água, distribuição de 

energia elétrica e expansão das comunicações e transportes, criando, assim, não 

apenas as condições exigidas para o desenvolvimento do turismo, mas melhorando 

também a qualidade de vida das populações residentes. Associado a tudo isso, está o 

papel prioritário do planejamento, que é o de promover o desenvolvimento turístico 

compatível com a conservação do meio ambiente e do patrimônio natural e cultural 

dos lugares (SILVEIRA, 2002, p. 8). 

 

De modo geral as Políticas de turismo começaram a ser desenvolvido em razão do grande 

fluxo de pessoas do interior para as cidades, esse movimento fez com que as cidades se se 

transforma em grandes centros urbanos. A atratividade das cidades neste início do século XXI 

decorre, pois da diversidade cultural existente nas zonas urbanas, o que permite a elaboração 

de políticas urbanas (DIAS, 2008).  

 Verificou-se que o turismo promove um desenvolvimento social e econômico de um 

destino e fomentando a atividade na localidade. No caso do objeto de estudo trabalhado, a 

criação de políticas é de extrema importância, pois de fato, começam a incluir nesse processo 

todos os agentes sociais essenciais nesse planejamento e nos processos decisórios. Com a 

expansão da atividade turística e o aumento do fluxo de visitantes, é necessário ser mais 

trabalhado, fomentando os espaços com grande potencial de recursos naturais e regiões 

periféricas, trazendo assim o desenvolvimento para essas localidades menos favorecidas. 

Sendo assim, é importante pensar em estratégias para desenvolver a Ilha e a comunidade, 

trazendo uma perspectiva diferente para que vive e depende do turismo para sobreviver. 

Podendo ser também um espaço de negócios para quem pretende trabalhar com turismo em 

Outeiro. Mudando a realidade de descanso e precariedade que o turismo vem se mantendo na 

Ilha, na qual se vê apenas uma visão econômica em outros munícipios que mostram ter mais 

atratividade que a Ilha. 
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4 ESTUDO DE CASO DA ILHA DE CARATATEUA (OUTEIRO), BELÉM (PA).  

 

O lócus eleito para a investigação proposta foi a Ilha de Caratateua, também conhecida 

como Ilha do Outeiro ou Ilha das Barreiras. Medeiros (1971) discorre que oficialmente dois 

destes nomes são atribuídos à Ilha: Ilha de Caratateua e Ilha das Barreiras, sendo esta última 

denominação a mais antiga e em desuso. Porém, é importante esclarecer que a associação da 

Ilha como ñdas Barreirasò ocorre em virtude das fal®sias que formam o ñfrontò da Ilha. 

Atualmente, este nome segue somente nos raros documentos oficiais da Ilha ou em alguns 

mapas do Município de Belém. Por outro lado, de acordo com Silva (2002), Outeiro foi um 

cemit®rio de ²ndios e seu nome Caratateua significa em tupi guarani ñlugar das grandes 

batatasò, pois a batata doce tinha em grande fartura na localidade no passado. Com a chegada 

dos portugueses o nome foi alterado para Outeiro que significa ñpequenos morrosò e vem 

originalmente do latim, Outeiro (do latim altarìu ï altar), pois eram nos outeiros ou lugares 

altos, mais próximos dos céus, que os romanos ofereciam as preces, oferendas e sacrifícios 

aos Deuses.  

Localizada em Belém, nordeste do Pará, Outeiro pertencente ao conjunto de ilhas que 

fazem parte da cidade. Por ser uma ilha próxima da capital se tornou bastante frequentada, as 

belezas de suas praias atraem visitantes da cidade e arredores para o lazer, sendo considerado 

um dos principais núcleos turísticos do município de Belém. Nesse contexto analisar-se-á 

como se deu todo o processo histórico, desde sua origem aos tempos atuais, seu aspecto social 

e ambiental, em especial a preservação e a conservação do seu patrimônio maior que é a 

natureza. Abordar-se-á também de que forma foi inserido o turismo nessa localidade.  

 

4.1 Os aspectos históricos, sociais e ambientais. 

 

A Ilha de Caratateua está localizada aproximadamente 35 km do centro de Belém e 

compreende a área insular, fazendo parte dos oito (8) Distritos Administrativos do município, 

sendo o Distrito de Outeiro pertencente ao Distrito Administrativo de Outeiro (DAOUT) 
2
 

como se pode ver na figura 1 abaixo. 

     

                                                           
2
  Distritos Administrativos, no Município de Belém: DAMOS (Distrito Administrativo de Mosqueiro) 

(DAMOS), DAOUT (Distrito Administrativo de Outeiro), DAICO (Distrito Administrativo de Icoaraci), 

DABEN (Distrito Administrativo do Benguí), DAENT (Distrito do Entroncamento), DASAC (Distrito 

Administrativo da Sacramenta), DABEL (Distrito Administrativo de Belém) e DAGUA (Distrito 

Administrativo do Guamá). FONTE: Censo 2000, Companhia Desenvolvimento e Administração da Área 

Metropolitana de Belém - CODEM. 
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     Figura 1 ï Mapa dos Distritos Administrativos de Belém. 
 

Fonte: SEGEP - Secretaria Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e Gestão.  
Distritos administrativos do Município de Belém, 1994. 

 

O furo do maguari separa Outeiro da capital, sendo esta ligada a Belém por meio da 

ponte Governador Enéas Martins Pinheiro, inaugurada no dia 26 de outubro de 1986, que foi 
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construída no governo do Sr. Jader Fontenelle Barbalho ï a ponte possui 360m por 11 de 

largura, uma pista com 7,20m, uma ciclovia de 1,90m e um passeio para pedestres. A 

construção e entrega da ponte trouxe muito prestígio e progresso entre moradores e os 

políticos da época. ñEssa obra inovadora só podia atrair muita gente em sua inauguração: 15 

mil pessoas aproximadamente, entre nomes importantes da política paraense e a população de 

modo geralò (BITTENCOURT, 2013, p. 49). 

A ponte foi uma forma de progresso para ilha, triplicando a população com crescente 

número de moradias na ilha, se concentrando em sua maioria aos arredores das praias, 

criações também de invasões e um fluxo muito grande de veranistas nos finais de semana, 

feriados e no período de férias escolares, tirando o sossego dos moradores locais. Mesmo 

muitos moradores trabalhando e estudando fora de Outeiro, o fluxo antigamente era tranquilo 

e havia um clima de segurança. A partir desse momento a ilha começou a ser povoada, tendo 

em média hoje 63.353 habitantes segundo dados oficiais da Prefeitura de Belém (2012), em 

uma área territorial com cerca de 111.395 Km² com 14.266 domicílios, onde muitos 

moradores trabalham em Belém e no Distrito próximo chamado Icoaraci (BELÉM, 2012). 

A ilha tem sua posi«o geogr§fica com latitudes 1Ü 12ô e 1Ü 17ôS, e entre as longitudes 

de 48Ü25ô e 48Ü29ô W GR, possui um formato de uma taa tem sua maior largura voltada para 

a baia de Guajará (10 km) e a menor (6 km) bocejando o furo do Maguari. Trata-se de uma 

região estuarina um ambiente fluvial com influência de marinha, que faz parte do golfão 

marajoara (MEGAM, 2005) e tem como ilhas vizinhas: Cotijuba, Jutuba e Uçu. (MEDEIROS, 

1971). Outeiro possui um clima quente e úmido com precipitação média anual alçando os 

2.834 mm. A temperatura média em fevereiro é de 25º C e 26º C em novembro. Outeiro 

possui sete (7) praias: Brasília, Prainha, dos Artistas, Grande, do Amor, Ponta do Barro 

Branco e da Água Boa (BELÉM, 2012, p.14). Na qual as mais frequentadas são Brasília, do 

amor e praia grande. 

De acordo com a lei ordinária 7806, de 30 de julho de 1996, sancionada pela 

Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos (SEMAJ), a ilha possui quatro (4) bairros que são: 

Itaiteua, São João do Outeiro, Brasília e Água Boa. As demais regiões: Fama, Fidélis e 

Tucumaeira são zonas rurais, embora consideradas pela população como bairros (Figura 2). Já 

a Administração Regional do Outeiro (AROUT), que representa o Poder Executivo Municipal 

no que tange à Administração Pública de caráter local e, assim, administra as 39 ilhas 

(BELÉM, 2012, p.6) situadas na área insular do Município de Belém, considera a existência 

de mais um bairro: Água Cristalina. Os mesmos apresentam núcleos habitacionais, conjuntos 

residenciais, loteamentos e invasões. 
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  Figura 2: Bairros e regiões rurais da Ilha de Caratateua. 

 

  Fonte: CODEM, 2005. 

 

O acesso à ilha é realizado pela ponte ou por balsa, possui duas linhas de ônibus 

regulares que fazem linha: Outeiro ï São Brás e Outeiro ï Presidente Vargas que fazem dois 

percursos, Brasília e Itaiteua, transportes alternativos como vans que percorrem o trajeto 

Outeiro ï Icoaraci e Outeiro - S«o Br§s, como tamb®m moto t§xi, ñque poucos trafegam fora 

da Ilha, pois são, na sua maioria, menores de idade, que não possuem habilitação para 

pilotarem os veículos. Pouco se observa o uso de capacetes por parte deles. Há um total de 13 

pontos de moto taxi espalhados ao longo do Outeiroò, segundo Bittencourt (2013, p. 51). O 

acesso tamb®m se d§ pelos ñbarquinhosò ou balsa que se encontram no bairro da Bras²lia, que 

levam os moradores até a 7ª Rua Distrito de Icoaraci na qual a travessia é mais rápida e possui 

tem um percurso menor.  

A ilha em tempos remotos foi ocupada por populações indígenas na década de 1970, 

sua produção era agroflorestais e de pesca, também com atividades madeireiras e de 



55 
 

exploração de minérios (GUERRA, 2004). Possivelmente teve os Tupinambás como 

habitantes nativos. De acordo com o frei Cristobál de Acuña ([1641], 1994), a entrada destes 

indígenas no interior do vale amazônico pode ter ocorrido como consequência das agressões 

sofridas no litoral pela ação dos colonizadores no século XVI (BARBOSA et al, 2012). 

A coloniza«o efetiva de Outeiro ñse deu no governo do capitão Geral Alexandre de 

Souza Freire, em abril de 1731, quando houve a concessão de terras a terceiros, através da 

Carta de Sesmarias, oficializando a doação de terras particulares com objetivo de ocupa«oò 

(BITTENCOURT, 2013, p. 24), como mostra Souza:  

A partir de 1731, o então governador da Província do Grão-Pará, Capitão Geral 

Alexandre de Souza Freire, através da carta das Sesmarias, repartiu as terras da ilha 

de Outeiro e as doou a particulares objetivando sua ocupação. Essa iniciativa, 

entretanto, não forneceu capacidade de ocupação efetiva e a ilha não foi incorporada 

efetivamente ao desenho urbano de Belém (SOUZA, 2013, p. 10).  

 

Mesmo com a divisão de terras a ilha não foi habitada efetivamente, a ocupação mais intensa 

ocorreu a partir de 1893 com a criação da colônia agrícola, como mostra abaixo: 

Outeiro começou a ser usada como assentamento de retirantes nordestinos, bem 

como de italianos, espanhóis e portugueses, sendo criada a Colônia de Outeiro, a 

qual daria origem ao Colégio Agrícola "Manoel Barata", que viria posteriormente a 

ser transferido para o município de Castanhal na década de 1970, sendo em seu 

lugar instalada a atual Escola de Aperfeiçoamento de Praças - CFAP, também 

conhecido como Centro de Ensino "Coronel Moreira", ligado a Polícia Militar do 

Estado do Pará (SOUZA, 2013, p, 10). 

 

Em relação a essa época, a lei nº 583 de 21/06/1898 garantiu o assentamento a 12 famílias 

compostas de 67 pessoas para plantar, colher e comercializar seus produtos agrícolas. A 

colônia de Outeiro ou Núcleo modelo de Colonização, localizada no prédio do Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi criada com o objetivo de desenvolver a 

localidade e receber imigrantes que iriam realizar atividades voltadas para a agricultura que 

iria abastecer a capital (BITTENCOURT, 2013). De acordo com Cruz (1955), a Hospedaria 

de Imigrantes de Outeiro, era uma hospedaria mantida pelo Governo do Estado, cujo objetivo 

era receber, hospedar e distribuir os imigrantes que vinham trabalhar nos projetos de 

colonização. 

Havia um processo de higienização no Núcleo antes de serem levados às colônias, 

como mostra a seguinte passagem: 

O complexo de hospedaria do Núcleo Modelo de Colonização é criado para os fins a 

que se destinava: hospedar imigrantes para trabalhar nas colônias, e também, 

higienizá-los, isto é, os colonos imigrantes antes de se dirigirem para as colônias a 

que se destinavam passavam por um período de quarentena: era uma maneira de 

hgienizá-los contra as possíveis doenças trazidas de seus países. Com esse objetivo 

os imigrantes eram levados até o Núcleo Modelo de Colonização, na Ilha de 

Caratateua (SILVA, 1995, p. 124). 
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A hospedaria tinha por estratégia evitar que epidemias trazidas por imigrantes se alastrassem e 

atrapalham-se o processo dos projetos de colonização. Essas epidemias, como a peste 

bubônica e a cólera, assolavam as áreas de colonização causando muitas mortes, o que 

intensificava o problema da mão de obra nas colônias (CRUZ, 1955). Apesar do relativo 

sucesso inicial do empreendimento da hospedaria e de toda importância que o governo dava a 

ela, à medida que o tempo passava, aumentava o número de migrantes hospedados e, por 

conseguinte, ficava mais difícil administrá-la (BARBOSA et al, 2012), dificultando a 

redistribuição dos imigrantes para as colônias agrícolas do Estado.  

O que se percebe é que Caratateua, na virada do século XIX para o século XX, foi 

um espaço significativo da ação estatal, que teve um papel decisivo na organização 

do espaço da ilha nesse período. Isso porque o Estado foi o principal agente produtor 

e organizador do espaço, com ações que apresentaram consequências diretas no 

quadro socioambiental (CRUZ, 1955, p. 115). 

 

Em 31 de junho de 1906, o Núcleo foi transformado em Orfanológico do Pará, destinado a 

recolher crianças órfãs de pais. Tal colégio funcionava em forma de internato e ficou 

conhecido como ñAprendizadoò, onde funcionava o antigo pr®dio da Hospedaria do Outeiro. 

(BITTENCOURT, 2013). 

Na Região Metropolitana de Belém (RMB) houve um processo de realocação das 

classes baixas e a construção de novos núcleos urbanos no fim da década de 1960 

(TRINDADE JÚNIOR, 1997), e as ilhas eram consideradas durante muitos governos como 

periferias a exemplo de Outeiro (GUERRA, 2004). Até o final do século XIX, as ilhas de 

Belém foram, exclusivamente, espaços rurais onde se realizava o extrativismo e alguma 

produção de subsistência, ou serviam de apoio às atividades da capital, principalmente defesa, 

com a instalação de fortes ou baterias. (BARBOSA et al, 2012). 

 Já em 1990, Outeiro foi transformada em Distrito, sobre esse assunto: 

Até meados de 1990, a ilha de Outeiro era subordinada ao Distrito de Icoaraci, 

quando em 1994 foi decretado pelo prefeito Hélio Gueiros a criação das oito 

administrações regionais de Belém, sendo Outeiro uma delas. Em 1995 foi assinada 

a Lei Ordinária N.º 7753, que alterou novamente a estrutura da administração direta 

da Prefeitura Municipal de Belém e criou a Administração Regional do Outeiro 

(AROUT), elevando a ilha a condição de Distrito o que conferiu-lhe certa autonomia 

administrativa (SOUZA; CORRÊA; RIBEIRO, 2013, p. 11). 

 

No que tange à questão social dos moradores da ilha, em sua maioria de baixa renda, 

trabalham no setor informal, como garantia de sobrevivência de diversas famílias, muitos 

também moram em casa alugada ou cedida. Na questão fundiária Borges e Ferreira retratam: 

É notório que as políticas de regularização fundiária na ilha é falha ou mesmo 

inexistente, posto que os moradores não são devidamente amparados pelos 
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instrumentos de ordenamento jurídico, mesmo por que, as condições jurídicas 

favorecem a dificuldade no entendimento a quem de fato e direto está corresponde 

pela regulação, quanto ao uso e posse da terra na ilha (BORGES; FERREIRA, 2009, 

p. 5). 

 

Percebe-se que grande parte dos moradores não possui documento da moradia, e estão à 

mercê de qualquer ato que tire a paz e segurança de uma vida tranquila. Constata-se também 

que muitos moradores se aproveitam da situação para ocupar espaços impróprios pra moradia 

ou venda de mercadorias. Ocasionando poluição e degradação no meio ambiente. 

Com referência à economia, o grande movimento desse setor aconteceu nos bairros da 

Brasília e Água Boa, que são palco de grandes mercados locais e pequenas feiras, com 

comercialização de todos os tipos de materiais. O bairro mais desenvolvido é o São João do 

Outeiro como mostra a seguir: 

O bairro de São João do Outeiro é onde se concentra a parte administrativa da Ilha. 

É também neste bairro que se localiza o posto de saúde, delegacia, correios, e 

escolas de ensino fundamental e médio. A paisagem deste bairro comporta ruas 

asfaltadas, saneamento básico e iluminação pública. Nas principais ruas, as casas 

possuem característica de bangalôs ïcasarões avarandados com significativo jardim 

e quintal com muitos pés de árvores frutíferas. Por sua paisagem urbana, o bairro de 

São João do Outeiro é considerado área nobre da Ilha (BITTENCOURT, 2013, 

p.22). 

 

Mesmo com essa área desenvolvida pode-se perceber que a ilha ainda retrata modos de 

produção rurais e de pesca, mesmo com portos, madeireiras, pequenas fábricas e olarias. 

Como afirma os autores abaixo: 

À primeira vista, Caratateua apresenta um perfil urbano por possuir, mesmo que 

precariamente, alguns serviços de uma área deste porte, tais como: energia elétrica, 

transporte regular, pavimentação parcial das ruas principais, comércio diversificados 

e incrementados com a movimentação de turistas. Por outro lado, observando o dia-

a-dia de seus moradores e suas atividades, nota-se uma contradição ao perfil 

comentado anteriormente, ou seja, encontram-se tarefas similares de uma área rural, 

tais como: carroceiro, extração de açaí, carvoeiro, vaqueiro, caseiro e pesca. O que 

nos remete traça uma característica peculiar à dinâmica urbana da ilha. (BORGES; 

FERREIRA, 2009, p. 3). 
 

Outeiro possui um forte vínculo com atividades extrativistas como o açaí e as carvoarias. 

ñGrande parte da produção extrativista que é produzida e comercializada na Ilha é escoada 

por ócarroceirosô que conduzem as ócarroçasô, espécie de carro de madeira fixado em duas 

rodas puxado por cavaloò (BITTENCOURT, 2013, p. 23).  

No que tange à infraestrutura básica de Outeiro, estudos anteriores já evidenciaram o 

quanto esta é precária, em alguns trechos, e inexistente, em outros (JUNIOR; AZEVEDO, 

2013; QUARESMA; PINTO, 2000). Essa deficiência infraestrutural é incitada com o grande 

número de invasões, concentradas em sua maioria nos bairros da Brasília e Água boa. Tais 

ocupações desordenadas ocasionam uma grande preocupação em relação à saúde e ao meio 
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ambiente, sobretudo porque não há saneamento básico ï estando desejos e fezes a céu aberto 

por não existir sistema de esgoto e fossas em todas as residências. Em outros espaços da ilha, 

por outro lado, dado o interesse de grandes empresários por grandes dimensões territoriais 

desocupadas na ilha, há uma intensa exploração imobiliária e implantação de grandes 

condomínios horizontais fechados como também marinas de alto padrão econômico, com o 

uso indevido de seus recursos naturais, que desenha e enfatiza disparidades e desigualdades 

sociais na ilha (QUARESMA; PINTO, 2000).   

Ademais, a grande circulação de veranistas tem trazido outras problemáticas à 

população local, com grande quantidade de lixo deixada nas praias principalmente nas férias 

de Julho, o escoamento de dejetos por esgotos ocorre diretamente nas praias, afetando tanto a 

areia quanto as águas, em função da falta de saneamento (JUNIOR; AZEVEDO, 2013). Nesse 

problemático contexto, a contaminação desse ecossistema prejudica quem visita a ilha e, 

principalmente, os moradores, ou seja, tanto o ambiente físico como a qualidade de vida. 

Outrossim, com a maioria das residências sendo localizada perto das praias, grande parte 

desses moradores usam esse espaço para comercialização e a construção de restaurantes e 

bares, mesmo de forma desapropriada, aproveitando para a prática de atividades balneárias.    

Portanto, ausência ou precariedade de políticas públicas, notadamente, de saneamento 

básico, de coleta de lixo domiciliar e nas praias, bem como a ausência de fiscalização e 

monitoramento compreendem as principais negligências do poder público, e denotam o estado 

de abandono no qual (sobre)vivem os moradores da ilha. A falta de planejamento, de uma 

política pública efetiva e a educação dos moradores e veranistas trás uma preocupação e pede 

uma atenção maior para pra a Ilha. Junior e Azevedo (2013, p. 112) discorreram que é 

primordial à localidade: 

[...] uma política de planejamento ambiental desenvolvida de forma multidisciplinar, 

abrangendo os diversos setores do conhecimento científico em parceria com o poder 

público, que contemple um projeto de educação ambiental, em que a população se 

constitua em um verdadeiro trunfo em defesa da preservação da ilha (JÚNIOR; 

AZEVEDO, 2013, p.112).  

 

Outeiro, desse modo, necessita de um cuidado maior, sobretudo nos aspectos que envolvem a 

manutenção, a conservação e/ou a preservação da biodiversidade existente nesse meio 

ambiente, pois, os desequilíbrios ecológico-ambientais desdobram-se sobre as dinâmicas 

econômicas, políticas, sociais e culturais, e vice-versa. Faz-se necessário, nesse cenário, ter 

um planejamento amplo sobre a realidade da Ilha de Outeiro, contemplando tanto aspectos 

ambientais e econômicos quanto sociais e culturais. 
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4.2 O turismo na Ilha de Caratateua (Outeiro) 

 

Em relação ao lazer, Borges e Ferreira (2009, p. 3) pontuam que ñna década de 80 

houve um grande crescimento das atividades balneárias, intensificando a dinâmica urbanaò. A 

Ilha de Caratateua em contextos posteriores teve significativo destaque, pela diversidade de 

pelas praias que possui (Figura 3) e por ser próxima a Belém. Assim sendo, ao longo dos anos 

foi sendo concebida enquanto uma das principais ambiências para a prática de lazer e de 

turismo, em especial de moradores das regiões periféricas do centro urbano da capital.  

 

Figura 3 ï Mapa Turístico da Ilha de Caratateua 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Belém, 2007. 

 

Atualmente, Outeiro recebe cerca de 15 mil visitantes nos finais de semana dos meses 

das férias escolares. As praias mais frequentadas para a prática do turismo são: a praia grande 

(Foto 1), praia de água doce, cercada de bares e restaurantes que vendem em sua maioria o 

tradicional ñpeixe fritoò o mais pedido entre os frequentadores. A praia do amor tamb®m ® um 

grande atrativo, em razão de possuir uma orla em sua maior parte urbanizada, com barracas, 
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restaurantes e bares, muito visitado para quem quer um ambiente mais aconchegante e 

reservado. Os dois são grandes opções turísticas e possuem um potencial promissor para os 

comerciantes do local. 

 

     Foto 1 ï Registro fotográfico da Praia grande. 

 

      Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Porém, além das praias, há também dois balneários muito frequentados e por muitas 

vezes desconhecidos por quem frequenta Outeiro. O primeiro é o balneário Paraíso dos Reis 

que está localizado no Bairro de São João do Outeiro na Rua Manoel Barata, próximo a 

Escola Estadual do Outeiro. O frequentador paga um valor pela sua entrada e pode desfrutar 

do igarapé de água gelada, com disponibilidade de chalés, barracas e cardápios variados. Já o 

Balneário de Curuperé (Foto 2) é localizado no Bairro da Água Cristalina aos fundos de uma 

casa, o igarapé foi moldado como piscina natural, com opção de comida de forma 

improvisada.  
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    Foto 2 - Registro fotográfico do Balneário Curuperé.  

 

     Fonte: Alessandra Ferreira, 2016. 

 

No entanto, a necessidade de organização e divulgação das belezas naturais da ilha 

ainda deixa a desejar. Outeiro dispõe de espaços para a prática de lazer, recreação e turismo, 

que ainda não foram explorados ou estudados para seu uso de forma sustentável com 

equipamentos adequados sem causar impactos nos recursos disponíveis. 

 

4.3 Caracterização do objeto de estudo 

 

O presente estudo foi realizado na Ilha de Caratateua, que faz parte de um conjunto de 

39 ilhas que formam o município de Belém. É rica em biodiversidade, com uma fauna e flora 

diversificada em espécies. Ocupa uma área de 111,395 km2, tem 63.353 habitantes, com 

distância de 35 Km do centro de Belém e pertence ao Distrito Administrativo de Outeiro 

(DAOUT). A ilha apresenta três tipos de solo: várzea, igapó e terra firme e possui 7 praias
3
 de 

água doce, como mostra a figura 4 abaixo: 

 

 

 

 

 

                                                           
3
  Praias: Brasília, Prainha, dos Artistas, Grande, do Amor, Ponta do Barro Branco e da Água Boa. 
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     Figura 4 ï Praias da Ilha de Caratateua 

       Fonte: Codem, 2005. 

 

O acesso à Ilha é feito por transporte terrestre (através da ponte) e fluvial (por balsa). 

Seu maior fluxo de visitantes foi originado com a construção da ponte Enéas Pinheiro (Foto 3 

e 4), que liga Belém à Ilha, que a configurou enquanto um novo espaço de lazer e turismo, 

sobretudo para as classes sociais menos favorecidas da capital. Por ter acesso facilitado por 

transporte terrestre, essa região insular recebe muitos visitantes nos finais de semanas, nas 

férias e nos feriados. 

 

        Foto 3 ï Ponte Éneas Pinheiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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        Foto 4 ï Ponte Éneas Pinheiro. 

        Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Seu processo de ocupação aconteceu por volta da década de 1980. Por ser grande a 

parcela da população de baixa renda e o custo de vida alto na cidade, muitas famílias 

encontraram na Ilha um refúgio de moradia. Gerando um grande fluxo de ocupação, 

intensificação da atividade balneária, construção de estabelecimentos comerciais, pousadas, 

restaurantes, bares e domicílios (BORGES, 2008). Ocorrendo assim, uma ocupação 

desordenada em áreas consideradas insalubres, sem nenhuma ou com precária condição de 

infraestrutura e de saneamento básico.  

Com a disponibilidade de tempo e a proximidade da Ilha com o capital Belém, muitos 

aproveitam seu tempo de lazer para desfrutar do local. ñEsse tempo dispon²vel para o lazer, 

fins de semana, férias, feriados prolongados, termina por incentivar um grande número de 

pessoas a aderir ao turismo como uma necessidade vital para a qualidade de vidaò, segundo 

Santos (2010, p. 13). Por ser um lugar que possui como atrativos praias e balneários, a Ilha de 

Caratateua demonstrou ao longo do tempo que possui um grande potencial turístico, 

recebendo um alto fluxo de visitantes. Além disso, essa localidade possui belezas naturais que 

ainda não foram exploradas e poderiam ser uma forma de trabalho para os moradores e de 

lazer para os visitantes e turistas.  

Cruz (2006) afirma que todos os lugares têm potencialidade turística, porém o que vai 

determinar a sua efetiva atratividade são as construções históricas e culturais conferidas ao 

espaço com o tempo. Mas para melhor desenvolver esse potencial, é fundamental a 

elaboração de um pensamento estratégico e verificar a viabilidade para desenvolver o turismo 
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na localidade, potencializando os espaços e recursos já existentes e desenvolvendo 

infraestrutura e serviços adequados para atender tanto a comunidade como os visitantes ï 

turistas (SANTOS 2010). Beni (2003) complementa, nesse sentido, que o catalisador desse 

processo é a existência infraestruturas básicas e turísticas, bem como a oferta de produtos e de 

serviços capazes de atender satisfatoriamente as necessidades e os desejos da demanda dos 

visitantes. 

Afinal, se o destino não dispuser de uma estrutura para receber uma demanda maior de 

moradores e visitantes ocasionará grandes problemas de saneamento básico, nos transportes, e 

na prestação de outros serviços urbanos, como segurança. Nesta pesquisa, buscaram-se 

entender, de fato, quais são as deficiências e as dificuldades encontradas na Ilha, quais são os 

serviços turísticos disponibilizados e os que precisam ser mais investidos pelo poder público. 

Verificou-se também, o que é necessário para desenvolver como destino turístico e qual o 

posicionamento do poder público e dos atores sociais para o desenvolvimento da Ilha de 

Caratateua em relação às políticas públicas, pois há uma grande pretensão na valorização da 

Ilha e fazer-se a mesma importante no mercado do turismo paraense.  

Desse modo geral, pode-se dizer, que as políticas públicas precisam ser planejadas 

junto com a participação dos residentes da localidade.  A participação da comunidade na 

elaboração de políticas vem se tornando um novo modelo de desenvolvimento do turismo. 

Dessa maneira, pode-se contribuir para a inclusão social, quando as pessoas possuírem, ou 

adquirirem, condições dignas de vida no seu cotidiano e em seus locais de origem 

(MARCON; BARRETTO, 2004). Fazendo que o turismo cresça de forma adequada, 

sustentável e favorável, melhorando assim, a qualidade de vida dos moradores da Ilha, bem 

como a oferta de serviços de qualidade aos visitantes. 

Com referência ao desenvolvimento, constata-se que há eficiência quando possui 

integração dos setores envolvidos no processo: governo, iniciativa privada e comunidade. A 

integração entre os setores que planejam o desenvolvimento e desfrutam do potencial natural, 

cultural e ambiental é essencial na busca pela melhoria da qualidade de vida da população 

(BARRETO, 2005). Diante dessa concepção, percebe-se a importância de parcerias entre o 

poder público, a comunidade e as empresas privadas que estimulem o turismo não só com 

objetivo de impulsionar o crescimento econômico, mas também contribuir para o 

desenvolvimento da comunidade, proporcionar a inclusão social gerando emprego e renda, 

respeitando as características da localidade e apresentando um desenvolvimento sustentável e 

de forma conjunta. Para Santos (2010, p. 37):  
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A união do poder público, iniciativa privada e terceiro setor, trabalhando de forma 

articulada com a comunidade local e com os turistas e usuários das praias, permite a 

realização de diversas ações, programas e projetos de forma integrada, que 

viabilizam, entre outros, a melhoria da produtividade, redução de custos, facilidades 

de acesso a novos mercados, troca de experiências e maior acesso a informações. 

 

Essas parcerias mostram, além disso, que não só a localidade cresce com o desenvolvimento, 

mas também a qualidade de vida da comunidade, como afirma Pinto (2007) quando diz que a 

atividade preconiza o desenvolvimento humano, pois o turismo gera e impulsiona a economia, 

onde o ser humano é um elemento essencial nesse processo. 

 A partir dessas necessidades, percebeu-se a necessidade de estudar e trabalhar o 

turismo na Ilha de Caratateua, pois a Ilha recebe muitos visitantes, e há uma precariedade de 

infraestrutura e serviços que não asseguram para o visitante uma situação agradável de 

conforto, comodidade e segurança.  Posto isso, foi analisado com cada ator social, as 

dificuldades e anseios do objeto de estudo.  
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5 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA DE CAMPO REALIZADA NA ILHA DE 

CARATATEUA (OUTEIRO)  

 

Neste capítulo estão apresentados os resultados da pesquisa aplicada na Ilha de 

Caratateua ï Outeiro, com o objetivo de compreender o planejamento e implementação das 

políticas públicas para a Ilha e a relação entre os moradores e os atores sociais que fazem o 

turismo na Ilha.  A partir da análise dos resultados foi possível identificar a necessidade de um 

olhar mais criterioso para com Ilha de Caratateua, tornando-se importante a valorização do 

potencial na Ilha e dos atrativos naturais, compreender de que forma acontece o planejamento 

e se há investimentos para Ilha, verificando se possui uma efetiva participação comunitária no 

processo decisório, tanto no planejamento quando na efetivação de políticas referentes ao 

local.  

 

5.2 Dados obtidos em campo 

 

A pesquisa foi realizada nos meses de janeiro a março de 2016, sendo efetivada por 

meio de questionários aplicados nos bairros, nas empresas privadas, na Secretária de Estado 

de Turismo e Agência Distrital.  

Os entrevistados responderam perguntas direcionadas a assuntos específicos sobre o 

local pesquisado. Assim sendo, foram aplicados 118 formulários junto a moradores (70), 

turistas - visitantes (30), empresas privadas (15) e poder público (3). Os dados utilizados para 

análise foram coletados em 4 bairros de Outeiro (Água boa, Brasília, Itaiteua e São João do 

Outeiro) com base na sua população residente, conforme Quadro 1, a seguir.  

 

Quadro 1 ï População Residente no Distrito de Outeiro e Amostra da Pesquisa, 

segundo os bairros. 

BAIRROS POPULAÇÃO AMOSTRA  

Água Boa 8.553 20 

Brasília 6.019 10 

Itaiteua 1.939 10 

São João do 

Outeiro 
12.134 30 

Total 28.645 70 
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Fonte: Elaboração do autor com base no Anuário Estatístico do Município de Belém, 2012, 

Demografia (SEGEP/PMB). 

 

Por meio da pesquisa, foram feitos questionários aos moradores da Ilha de Caratateua, 

e foi possível avaliar se há deficiências encontradas na Ilha em relação ao turismo e às 

políticas públicas implantadas na Ilha. Iniciou-se a pesquisa aplicando questionários para os 

moradores (Apêndice A), buscando caracterizar o seu perfil socioeconômico (gênero, faixa 

etária, estado civil, nível de escolaridade e renda), assim identificar posteriormente as 

dificuldades encontradas pelos moradores em relação à infraestrutura e aos serviços turísticos, 

ao uso da ilha como atrativo, ao envolvimento e à articulação dos moradores com o poder 

público, à importância e à valorização da ilha, assim como, ouvir opiniões e colher sugestões 

concernentes à problemática em pauta.  

Na busca por identificar o perfil socioeconômico dos moradores, inicialmente fora 

inquirida uma questão sobre o gênero. A amostra da população residente entrevistada, 

conforme o gráfico 1 abaixo, revelou que 76,8% eram do sexo feminino e 23,2% do sexo 

masculino, havendo, portanto, um percentual demasiadamente maior do sexo feminino. 

Convém destacar que no decorrer da aplicação das entrevistas o contato maior foi com donas 

de casa, mulheres que geralmente cuidam da família e do domicílio enquanto o marido ou os 

filhos trabalham. Tal dado revela que na Ilha ainda persiste uma relação sexista de 

patriarcado, em que as mulheres cuidam dos afazeres domésticos e os homens trabalham fora. 

Isso mostra que na Ilha possui mais mulheres donas de casa, com a função dos afazeres do lar 

e com o cuidado dos filhos. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), as mulheres dedicam, em média, 27,7 horas semanais aos afazeres domésticos, 

enquanto os homens dedicam apenas 11,2 horas por semana, menos da metade, sendo uma 

atividade mais enfrentada pela classe feminina. 

 

                      Gráfico 1 - Gênero dos moradores da Ilha de Caratateua. 

 

                    

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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Com relação à faixa etária (Gráfico 2) a seguir, percebe-se que a maioria, 38,20% dos 

entrevistados, possui idades entre 25 e 34 anos; 33,80% possuem entre 35 a 44 anos; 16,2% 

entre 15 a 24 anos e apenas 7,4% dos moradores possui mais de 55 anos. Com isso, constata-

se que a população entrevistada em sua maioria é jovem. E correlacionando estes dados com 

as observações feitas em campo, evidenciou-se que muitos desses jovens não estão no 

mercado de trabalho, e nem se qualificando para o mesmo. A maioria deles, portanto, 

integram a gera«o ñNem, Nem
4
ò, nem trabalham e nem estudam, não trabalham porque não 

possuem qualificação e não voltam para a escola porque não se sentem atraídos pelo estudo. 

O ócio e a falta de oportunidades profissionais e educacionais na Ilha fazem com que uma 

parcela considerável de jovens caia na criminalidade e fique exporta a marginalidade, ás 

drogas, ao alcoolismo, à violência e à prostituição.  

 

                     Gráfico 2 - Faixa etária dos moradores da Ilha de Caratateua.                                                              
 

                      

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Nesse contexto, é imprescindível a criação ou o reaproveitamento de espaços para 

implantar cursos direcionados à formação profissional, como os cursos do Programa PEQTur 

/PA da SETUR, que tem como finalidade desenvolver ações de qualificação profissional, 

empresarial e fortalecimento da gestão pública do turismo, capazes de possibilitar melhorias 

do setor turismo no Estado. Esse programa já qualificou muitas pessoas nos segmentos de 

alimentos e bebidas, receptivo, meios de hospedagem, transporte, artesanato entre outros 

(PARÁ, 2012). E poderia envolver a cadeia produtiva da Ilha, promovendo, principalmente, a 

                                                           
4
  Gera«o ñNem, Nemò: Um em cada cinco brasileiros entre 18 e 25 anos n«o trabalha nem estuda. É a 

chamada "geração nem-nem", dimensionada em estudo da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Esses 

jovens são vítimas de um "desalento estrutural", como analisou Fernando de Holanda Filho, professor da 

Fundação Getúlio Vargas. Disponível: <httm:opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,a-geracao-nem-nem>. 

Acesso em: 30 out. 2016. 
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qualificação desses jovens, a fim de fomentar o turismo na Ilha e a retirada desses sujeitos da 

condição de jovens ociosos. 

A respeito do estado civil dos moradores constatou-se no Gráfico 3 abaixo que a maior 

parte dos moradores é solteiro(a), 69,6% dos entrevistados; e 30,4% são casados (a) ou 

possuem uma união estável, porém não houve entrevistados com estado civil divorciados(as) 

ou viúvos(as). Percebemos in loco, que por mais que, a maior parte dos moradores 

entrevistados está solteira, foi visto neste caso que a maioria está em união estável ou 

morando junto sem registro em cartório. 

          Gráfico 3 - Estado civil dos moradores da Ilha de Caratateua.                                                              

 

            Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Com relação ao nível de escolaridade, os dados apresentados no Gráfico 4 abaixo, 

ilustram que 4,3% possui pós-graduação; 8,7% possui superior completo; 20,3% ainda não 

terminaram a graduação; e a maioria apenas terminou o ensino médio e/ou o ensino 

fundamental com 30,4% cada. 

 

                     Gráfico 4 - Nível de escolaridade dos moradores da Ilha de Caratateua.                                                              

 

                         Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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Tais dados ilustram que a população residente da Ilha possui um baixo grau de 

instrução, pois, mais da metade dos entrevistados 60,8% sequer terminou o ensino médio. 

Nesse sentido, durante conversas informais com alguns dos moradores entrevistados, 

evidenciou-se que um número considerável não prosseguiu os estudos após ter terminado o 

ensino m®dio, pois n«o tiveram ñoportunidadeò. O termo ñoportunidadeò compreende o fato 

de que eles(as) ainda muito jovens tiveram que interromper os estudos e começar a trabalhar 

para ajudar na renda familiar. Outros precisaram sair da Ilha para estudar e buscar melhores 

oportunidades de estudo e qualificação profissional, afinal, Outeiro possui uma oferta 

diminuta (e de qualidade duvidosa) de cursos de qualificação. Com base no que foi visto em 

campo e nos capítulos anteriores trabalhados, percebeu-se que há uma fragilidade ou mesmo 

ausência de políticas públicas direcionadas à educação na Ilha. 

No que diz respeito à renda dos moradores Gráfico 5 a seguir, constatou-se que 

maioria dos entrevistados, 80,4% possui de 0 a 3 salários mínimos; 17,6% informaram que 

recebem de 4 a 6 salários mínimos; e apenas 2% recebem mais de 10 salários mínimos. Diante 

disso, percebe-se que a maioria possui uma renda baixa. Além disso, foi verificado que a 

maioria dos moradores é autônoma e trabalha informalmente, se beneficiando com o fluxo de 

visitantes com vendas e o comércio nos finais de semana.  

 

                      Gráfico 5 - Renda /Salários dos moradores da Ilha de Caratateua.                                                              
 

                     

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Em relação ao aproveitamento da estação para aumento de renda dos moradores, pode-

se verificar que: 

Nos meses de alta estação os ganhos mensais são proporcionalmente maiores do que 

os auferidos nos meses de baixa estação. Por esta razão a renda não é permanente e 

oscila dependendo da frequência da praia. Por esta razão a maioria dos trabalhadores 

não podem depender exclusivamente da atividade informal como mecanismo de 

sustento familiar e melhoria das condições de vida (SOUZA, CORRÊA e RIBEIRO, 

2013). 

 

80,40% 

17,60% 

2% 

0 - 3 Salários

4-6 salários

7-9 salários

mais de 10 salários
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Isso justifica a realidade socioeconômica da população residente e sua qualidade de vida e a 

busca do sustento da sua família e mesmo aqueles com trabalho fixo, aproveitam a 

oportunidade para garantir uma renda extra. De acordo com (DIAS, 2005), se o turismo for 

planejado, pode funcionar como força indutora de desenvolvimento econômico, sendo, 

portanto um importante gerador de postos de trabalho, entre os quais empregos formais.  

Em relação ao tempo de residência Gráfico 6 abaixo, a maioria dos entrevistados 

reside de 11 a 20 anos na Ilha e 5,2% dos entrevistados moram há mais de 41 anos em 

Outeiro. Essa última parcela compreende os moradores mais antigos da Ilha, que por volta do 

fim da década de 1960 fizeram parte do processo de realocação das classes baixas para outras 

áreas da Região Metropolitana de Belém (RMB), bem como a construção de novos núcleos 

urbanos, a exemplo da ilha de Caratateua (TRINDADE JÚNIOR, 1997). Verificou-se em 

campo que a maioria possui casa própria, em áreas de ocupação e não possui título de 

propriedade dos imóveis. De acordo com Borges e Ferreira (2008) isso retrata as condições 

que vivem os moradores e fica evidente o desconhecimento por parte dos órgãos de 

regularização fundiária, da realidade dos ocupantes, sobretudo nas áreas de terreno de 

marinha, e que não assegura e nem ampara os moradores da Ilha. 

 

          Gráfico 6 - Tempo que reside na Ilha.  

 

                         Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Em relação à participação da comunidade na questão de envolvimento com projetos sociais ou 

organizações, descrita no Gráfico 7 abaixo, 60,90% possuem envolvimento com organizações 

ou projetos sociais e 39,10% não participam de nenhuma organização ou projeto social na 

Ilha. Nota-se que os moradores possuem um envolvimento considerável em projetos e 

organizações sociais e têm intenção de mudar o cotidiano e transformar a realidade local, 

principalmente do contexto cultural (quadrilhas, boi ï bumbas, cordão de pássaros, etc.) e 

social, (ações sociais e capacitações).  

26,60% 

41,60% 

23,30% 

3,30% 5,20% 

1 - 10 anos
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21- 30 anos

31 - 40 anos
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Gráfico 7 - Envolvimento dos moradores com alguma organização ou projeto 

social. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Nesse contexto, de acordo com o levantamento feito pela Fundação Escola Bosque 

(FUNBOSQUE), há muitas entidades e projetos sociais na Ilha, como se pode perceber no 

Quadro 2 a seguir. Cabe pontuar que, mesmo com toda dificuldade orçamentária, muitos 

desses projetos sobrevivem de doações e ajuda da comunidade. Lembrando-se que ña cultura 

contribui para o resgate e a conservação dos usos e costumes locais, das manifestações 

folclóricas, das práticas artesanais etcò (DIAS, 2003, p. 16). 

 

 

 Quadro 2 - Mapeamento de entidades e comunidades da Ilha de Caratateua ï Outeiro. 

COMUNIDADES  

Associação de Moradores da Água Cristalina 

Associação Esportiva Bola Branca  

Associação Nova República  

Associação Comunitária Primavera 

Associação de Micro produtores de Hort. Episc. do Distrito de Outeiro ï AMP. 

Associação de Moradores Produtores e Agricultores do Fama 

Associação de Mulheres Ativas do Fidélis 

Centro Comunitário Copacabana do Norte 

Centro Comunitário do Fama 

Comunidade Rio Curuperé 

Associação Amigos da Praça da Água Boa 

Associação Ecopark Newton Miranda I, II e III 

Associação de Moradores do Itaiteua 

Grupo Ambiental Natureza Viva ï GANV 

Comunidade Fé Em Deus ï São João do Outeiro 

Centro Comunitário de São João de Outeiro 

60,90% 

39,10% 

Sim Não
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Centro Comunitário da Brasília 

Associação Monique de La Rua 

Associação Cultural de Esporte e Lazer do Outeiro 

Projeto SOS Vida (Soc. De oriente. Sist. P Vida) ï Água boa 

Clube de mães Unidos Venceremos 

Conselho de Segurança de Outeiro ï CONSEG 

Comunidade do Fama 

Comunidade Nova Vida ï São João do Outeiro 

Associação de Moradores do Fidélis 

Associação de Pescadores ï APAIC 

ECOPLAN ï Newton Miranda ï Fama 

Associação do Fama 

Associação Faixa Verde 

Associação AMP 

AMAC ï Curuperé ï Água Cristalina 

PARAFUSETA ï Itaiteua 

Comunidade São Miguel Arcanjo* 

Amigos da Água Boa 

Cooperativa de Transporte COOTAIC ï Itaiteua 

Movimento Amo Outeiro 

Centro Comunitário Nova República ï São João do Outeiro 

AMOUT ï Brasília 

Comunidade São João do Outeiro 

Amigos das Ilhas ï AMI  

Projeto Força Cultural nos Bairros  

Ass. Dos Ambulantes de Outeiro 

ASMITA ï Itaiteua  

AMP ï CURUPERÉ 

CENTRO COMUNITÁRIO DO OUTEIRO 

PORTAL DA MELHOR IDADE 

GAFISI ï São João do Outeiro 

  Fonte: Escola Bosque, 2014. 

 

Ao questionar os entrevistados sobre quais as deficiências e dificuldades encontradas 

na Ilha, os dados coletados, sistematizados no Gráfico 8 a diante, revelaram que as maiores 

deficiências e dificuldades encontradas são: Saneamento básico (principal necessidade), com 

60,9%; Transporte, com 18,8%; Saúde com 7,2% e Educação, com 2,9%.  

 

 

 

 


































































































